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RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS)

2010-2014

1. 
Introdução e contexto


Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) há muito reconheceram que o desenvolvimento sustentável requer uma abordagem integral que envolva, lado a lado, elementos econômicos, sociais e ambientais para apoiar o desenvolvimento humano, reduzir a pobreza e promover a igualdade, a equidade e a inclusão social. Os Estados membros da OEA têm estado na vanguarda dos esforços envidados na promoção de sólidos princípios da governança, inclusive por meio de instrumentos hemisféricos, como a Carta da OEA (que foi a pioneira a usar o termo “desenvolvimento integral”), a Carta Democrática Interamericana (CDI), a Carta Social e a Estratégia Interamericana para a Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (ISP). 

Por mais de 50 anos, o Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSD), atualmente da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da OEA, tem sido o principal órgão técnico da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) na prestação de assistência aos Estados membros em matéria de desenvolvimento sustentável. Com essa finalidade, e ao longo desse tempo, o DSD executou milhares de projetos de cooperação técnica que ajudaram a construir e sustentar capacidades no âmbito de governos nacionais e organizações regionais intergovernamentais em matéria de desenvolvimento sustentável. Essas intervenções, por sua vez, geraram o conhecimento e a experiência críticos que alimentaram o diálogo político nos níveis nacional, regional e global.


O trabalho do DSD foi positivamente afetado por diversos eventos seminais, globais e hemisféricos. No nível global, as Conferências das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizadas no Brasil (1992 e 2012), em Barbados (1994), na África do Sul (2000), em Maurício, (2005) e na Samoa (2015), ajudaram a informar, moldar e fortalecer o foco das políticas e a programação estratégica do trabalho do DSD. Os resultados da primeira Conferência do Rio exerceram a influência mais forte e duradoura de todas, refletindo-se na Declaração de Santa Cruz aprovada na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, e em seu Plano de Ação; na Declaração de Santa Cruz +10; no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), prorrogado até 2015; e na Declaração de Santo Domingo para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, adotada na República Dominicana em 2010.


A apresentação deste relatório sobre os progressos feitos na implementação do PIDS no período de 2010 a 2014, para consideração na Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), coincide com o início de um processo global para a moldagem de uma agenda de desenvolvimento pós-2015 para substituir as Metas de Desenvolvimento do Milênio (MDMs). Ao mesmo tempo, ocorrerão processos igualmente críticos nas áreas de gestão de risco de desastres e mudança climática, que também deverão ser concluídos em 2015. 

Estrutura do relatório


A implementação do PIDS começou imediatamente após sua aprovação em 2006, na Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Sustentável (CIDI/RES. 178 (XI-O/06)), e seus mandatos foram, em seguida, endossados pela Assembleia Geral [AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06)] e, depois, renovados pela Declaração de Santo Domingo para o Desenvolvimento Sustentável das Américas e ainda pela Assembleia Geral da OEA no período deste relatório;
/ no entanto, o relatório abrange somente a implementação do PIDS nos últimos quatro anos (2010-2014). Um relatório anterior que descreve a implementação para o período 2006-2009 foi apresentado na Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível na República Dominicana em 2010 (CIDI/RIMDS-II/INF.1/10). Os diversos mandatos da OEA e da Cúpula das Américas emitidos no período serão referenciados neste relatório quando apropriado e oportuno.


O Relatório está dividido em duas partes: um relatório resumido descreve, no formato de narrativa, os pontos importantes da implementação do PIDS; e um anexo apresenta, por áreas do PIDS, os resultados de cada programa e subprograma do PIDS. 


O relatório resumido é estruturado seguindo as linhas das áreas estratégicas de ação estabelecidas no PIDS, como segue:

· Agricultura sustentável e a gestão sustentável de florestas e de outros recursos naturais

· Recursos hídricos, terra e saúde 

· Gestão de riscos dos desastres naturais 

· Conservação e uso sustentável da biodiversidade 

· Gestão da zona costeira e adaptação à mudança climática 

· Promoção da energia renovável e da eficiência energética 

· Construção de capacidades e fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável e a gestão ambiental 
2. 
Abordagem estratégica à implementação do PIDS 

A implementação do PIDS foi buscada por meio dos seguintes agrupamentos temáticos na estrutura do Departamento, conforme aprovado por ordem executiva emitida pelo Secretário-Geral:
 

· Gestão integrada dos recursos hídricos 

· Comunidades sustentáveis, gestão de riscos e mudança climática

· Energia sustentável 

· Direito ambiental, políticas e boa governança


A relação entre as áreas estratégicas de ação do PIDS e a estrutura do Departamento é mostrada na Tabela 1 abaixo. Essa estrutura facilitou enormemente a exploração das sinergias naturais existentes nas respectivas áreas do programa e entre elas. 

Tabela 1: Implementação do PIDS por área de programa do Departamento
	Áreas estratégicas de ação do PIDS
	Programa do Departamento

	· Agricultura sustentável e a gestão sustentável de florestas e de outros recursos naturais

· Recursos hídricos, terra e saúde 

· Conservação e uso sustentável da biodiversidade

· Gestão de riscos dos desastres naturais
	Gestão integrada dos recursos hídricos 

	· Recursos hídricos, terra e saúde 

· Conservação e uso sustentável da biodiversidade 

· Gestão de riscos dos desastres naturais 

· Gestão da zona costeira e adaptação à mudança climática 

· Promoção da energia renovável e da eficiência energética
	Comunidades sustentáveis, gestão de riscos e mudança climática

	· Promoção da energia renovável e da eficiência energética


	Energia sustentável 

	· Todas as áreas estratégicas de ação do PIDS, com ênfase na construção de capacidades e no fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável e a gestão ambiental (transversal)
	Direito ambiental, políticas e boa governança



Na implementação do PIDS, o trabalho do DSD focou quatro níveis diferentes: (i) o nível político; (ii) o nível programático; (iii) o nível técnico; e (iv) o nível institucional. As relações entre essas quatro áreas são mostradas na Figura 1 abaixo. 
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Figura 1: Funcionamento do DSD.

No nível político, trabalhou-se para fortalecer os mecanismos políticos e institucionais regionais e para promover parcerias estratégicas. Neste contexto, a programação do DSD enfoca a promoção do diálogo político nacional e regional sobre políticas e boas práticas de desenvolvimento ambientalmente sustentável, com vistas a melhorar a tomada de decisões e a governança ambiental. Os principais resultados aqui obtidos consistiram de reuniões ministeriais e setoriais, procedimentos e declarações e consolidação das reuniões dos pontos focais nacionais e das redes nas diversas áreas temáticas, como instrumentos para a cooperação horizontal entre as instituições governamentais responsáveis por gestão de recursos hídricos, energia, biodiversidade, mitigação dos desastres e governança ambiental.


Além disso, o DSD trabalha para promover o desenvolvimento de posições regionais comuns em questões de desenvolvimento sustentável e meio ambiente, ao mesmo tempo em que facilita a harmonização de estruturas jurídicas, reguladoras e de políticas, o fortalecimento das parcerias estratégicas existentes e o desenvolvimento de novas alianças. 


No nível programático, o DSD procura:

· trabalhar com os Estados membros na identificação e integração de questões e áreas de trabalho prioritárias, na definição de programas temáticos para o cumprimento dos mandatos da OEA e o atendimento de suas necessidades com o uso de abordagens transversais e na promoção de sinergias construtivas entre as diferente áreas, respeitando as especificidades e as prioridades sub-regionais e regionais;
· identificar oportunidades de programação conjunta, em particular com outros departamentos da SEDI, responsáveis por ciência, tecnologia e inovação, desenvolvimento social e emprego, comércio e turismo, e com a Secretaria da Cúpula das Américas; 
· fazer uso estratégico e enfocado de suas redes como canais para o intercâmbio de informações sobre questões transversais;

· incorporar relatórios sobre sinergias temáticas em instrumentos de monitoramento e avaliação e em exames analíticos e informes sobre políticas; 


No nível técnico, a abordagem do DSD concentra-se na moldagem de seus serviços de cooperação técnica para atender diretamente às prioridades do PIDS e às agendas dos Estados membros da OEA. Aqui, o DSD pôde contribuir com suas experiências e as lições aprendidas para a fazer evoluir a agenda regional e internacional em questões de alívio da pobreza e do desenvolvimento sustentável. Neste contexto, o DSD tem prestado cooperação técnica aos Estados membros e a suas instituições na formulação de políticas, leis e regulamentações, bem como no planejamento de instrumentos nas áreas temáticas e prioritárias de ação, contribuindo, por exemplo, para reformas regulatórias e de políticas, para o desenvolvimento de planos nacionais e para avanços no uso de instrumentos inovadores de política ambiental. Além disso, os esforços do DSD concentraram-se em atividades de análise e consultoria, contribuindo para reuniões ministeriais e instrumentos de planejamento relacionados com o desenvolvimento sustentável e a preparação de documentos técnicos e informes sobre políticas, por meio de exames ambientais, estudos de avaliação etc., e promovendo o intercâmbio e a transferência de novas tecnologias e conhecimento científico e técnico.


No nível institucional, a abordagem do DSD tem envolvido estratégias organizacionais e administrativas orientadas para a melhoria de suas ferramentas de planejamento, gestão e comunicação e para o aprimoramento de sua capacidade geral de cumprir sua missão, melhorar a coordenação e o enfoque de seus serviços e fortalecer seu impacto nos níveis nacional e regional. Aqui, o DSD tem procurado fortalecer sua capacidade técnica e analítica e consolidar sua capacidade de gestão, por meio de contratação direcionada de pessoal e treinamento (embora infrequente), estimulando o debate temático interno por meio de brown bag lunches, pesquisa, produção de publicações técnicas e desenvolvimento de ferramentas e procedimentos pertinentes. 


No contexto da Carta da OEA (artigo 95) e da resolução AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), os quatro diferentes níveis de enfoque do DSD no apoio aos objetivos do PIDS estabelecem que a OEA:

a) servirá de foro hemisférico para promover o diálogo e coordenar os avanços em desenvolvimento sustentável;

b) apoiará o intercâmbio de informações sobre o desenvolvimento sustentável e facilitará o intercâmbio de experiências entre países, instituições e organizações; e

c) atuará como um parceiro na cooperação entre as partes interessadas envolvidas no desenvolvimento sustentável nas áreas em que a Secretaria-Geral da OEA tem vantagem comparativa.


É importante observar que o trabalho realizado no âmbito do PIDS foi complementado pelos esforços do DSD no contexto da Declaração de Santo Domingo e da Declaração de Santa Cruz +10. 

3. 
Apresentação da implementação do PIDS por área estratégica de ação
3.1 
Agricultura sustentável e a gestão sustentável de florestas e de outros recursos naturais 

O PIDS reconhece que a agricultura sustentável e a gestão de florestas e de outros recursos naturais requerem uma abordagem integrada aos diversos temas que integram a área e identificam oportunidades bem-sucedidas por meio da cooperação em gestão ambiental no nível de projetos e políticas. 

Promover o diálogo em abordagens integradas ao planejamento de usos alternativos da terra


Na implementação dos programas nessa área, o DSD procurou tratar dos diversos temas transversais, como biodiversidade, água, manejo da terra e gestão dos riscos dos desastres naturais, por meio dos programas e projetos que estão sendo implementados, respeitando ao mesmo tempo as responsabilidades substantivas da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

Proporcionar cooperação para o desenvolvimento de planos de ação para a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais


O DSD apoiou os governos de El Salvador, Guatemala e Honduras na implementação de um plano de desenvolvimento sustentável para a região do Trifinio e a Reserva da Biosfera, o qual inclui ações relacionadas com a produção sustentável do café. Essa iniciativa surgiu da preocupação com as crescentes taxas de desmatamento na região. Dispostos a eliminar essa preocupação e contribuir para o processo de integração da América Central, os governos de El Salvador, Guatemala e Honduras firmaram um acordo de cooperação com a OEA e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) para o desenvolvimento do Plano Trifinio. Em seguida à elaboração e à aprovação do Plano com o apoio de DSD, foi firmado um tratado internacional estabelecendo a Região do Trifinio como o único território indivisível e ecológico do mundo, composto de 40 municípios dos três países de que faz parte. Esse território inclui a Reserva da Biosfera Fraternidade, o Parque Nacional Montecristo e o Parque Internacional Fraternidade, compartilhado pelos países da tríplice fronteira.
 A estrutura institucional criada pelo Tratado inclui: (i) a Comissão Trinacional Trifinio, formada pelos Vice-Presidentes de cada país (autoridade máxima); (ii) a Secretaria Executiva; e (iii) as diretorias nacionais em cada país. 


O DSD coletou e analisou experiências de quatro países nas Américas para compreender melhor as opções disponíveis para lidar com a perda e a degradação da formação natural, as funções e a redução da capacidade de armazenamento de carbono, entre outras propriedades do solo. Essas experiências foram compartilhadas entre os principais peritos em proteção de solo e representantes de governos, organizações não governamentais e comunidade acadêmica, por meio de um grupo de especialistas em solo da IUCN.
 Esforços nessa área do PIDS incluem a promoção do diálogo sobre a sustentabilidade da produção de soja na América do Sul. 


Com o apoio do Governo dos Estados Unidos, o DSD lançou a primeira etapa do projeto Comunidades Sustentáveis na América Central e no Caribe,
/que está financiando 14 projetos inovadores de desenvolvimento sustentável no nível de comunidade na América Central e no Caribe. No âmbito dessa iniciativa, organizações da sociedade civil de Belize, Costa Rica, República Dominicana, El Salvador, Granada, Guatemala, Honduras, Nicarágua, St. Kitts e Nevis e Trinidad e Tobago receberam doações de US$50 mil cada para a implementação de projetos de demonstração nas áreas de energia limpa e eficiência energética, resiliência a riscos naturais, transporte sustentável, gestão de tratamento de lixo e gestão de recursos hídricos. 


Por meio de seus projetos financiados pelo GEF em bacias transfronteiriças, como a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos da Bacia do Prata com Relação aos Efeitos da Variabilidade e da Mudança Climática (“projeto Bacia do Prata”), a Gestão Sustentável de Florestas no Ecossistema Transfronteiriço Gran Chaco Americano (“projeto Chaco”) e o projeto Quadro Regional para o Uso Sustentável do Rio Bravo (“projeto Rio Bravo”), bem como por meio de seus projetos para comunidades sustentáveis e direito ambiental, política e governança (descritos mais adiante no Anexo deste relatório), o DSD tem ajudado a:

· promover o diálogo sobre abordagens integradas a usos alternativos da terra e o planejamento por meio de discussões no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Integral (CIDI), além de reuniões ministeriais e da Rede Interamericana de Informações sobre a Biodiversidade (IABIN) e da Rede Interamericana de Recursos Hídricos;

· facilitar a aprovação de estratégias e políticas integradas, inclusive por meio de quase 30 seminários organizados por conta própria e/ou em colaboração com a FAO, o IICA e a UNESCO;

· desenvolver planos estratégicos de ação para a conservação dos recursos naturais em bacias fluviais transfronteiriças; e
· promover o diálogo para a adoção de estratégias e políticas que apoiem as abordagens integradas e os usos alternativos da terra e o planejamento.

3.2 
Recursos hídricos, terra e saúde 

Servir de foro para o diálogo e a cooperação intergovernamentais


Em cumprimento dos mandatos estabelecidos no PIDS, o Departamento continuou a servir de foro regional de diálogo e cooperação intergovernamentais em torno do desenvolvimento de políticas e estratégias para a gestão integrada de recursos hídricos. Esses esforços foram apoiados, sobretudo, pelas atividades do projeto financiado pelo Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF) e pelos Governos da Finlândia, da Áustria e do Brasil, e foram executados pelos escritórios técnicos do DSD na Argentina e no Brasil. Essas atividades foram beneficiadas com a participação de autoridades governamentais de alto nível, cientistas, ONGs e atores da sociedade civil, em estreita parceria e colaboração com importantes organizações nacionais, regionais e internacionais na área de recursos hídricos. 


O PIDS e os mandatos das Assembleias Gerais subsequentes da OEA sobre água reafirmam o reconhecimento internacional de que o fortalecimento da gestão de recursos hídricos sustentáveis deve ser parte integrante de uma estratégia mais ampla de desenvolvimento que englobe a previsão e a prevenção de conflitos relacionados a água, a superação da pobreza e o desenvolvimento rural, bem como o planejamento e o alcance da segurança alimentar e a solução das preocupações com a saúde.
 Considerando-se que muitos dos problemas das Américas que afetam o setor da água se relacionam com questões de governança, os esforços do DSD nessa área do programa tem procurado: (i) aumentar o acesso a água potável segura em comunidades pobres e vulneráveis; (ii) melhorar a gestão de recursos hídricos; e (iii) fortalecer a cooperação regional com vistas à gestão coordenada de bacias fluviais compartilhadas e o diálogo político.


Promover o intercâmbio de informações 


No período deste relatório, o DSD convocou ou apoiou perto de 50 eventos, entre os quais diálogos interamericanos (por meio da Rede Interamericana de Recursos Hídricos (IWRN)), workshops, seminários e conferências que estudaram problemas novos e emergentes, como a gestão de aquíferos transfronteiriços e os vínculos entre a água e a mudança climática. Adicionalmente, o DSD continuou a fornecer apoio técnico ao trabalho dos pontos focais nacionais na área de recursos hídricos; facilitou o diálogo contínuo e a cooperação política entre os Estados membros da OEA em questões de segurança relativas à água, inclusive por meio de seu apoio à organização do Sétimo Diálogo Interamericano sobre Água, realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011; do Sexto Foro Mundial da Água, realizado em Marselha, França, em março de 2012; e do processo que levou ao Sétimo Foro Mundial da Água na Coreia.


O Sétimo Diálogo Interamericano sobre Água foi um grande sucesso e reuniu mais de 2 mil participantes em três dias de discussões, entre os quais ministros de governos e funcionários de alto-nível, profissionais na área da água e organizações da sociedade civil. Um dos destaques da reunião foi um foro de jovens, que teve por objetivo assegurar o envolvimento da juventude na gestão de recursos hídricos com vistas ao longo prazo. 


Promover a convergência entre as agendas da água e da saúde 


Em deferência ao mandato substantivo da Organização Pan-Americana da Saúde e ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente nessa área, o Departamento continuou a colaborar com essas organizações visando o fortalecimento dos vínculos entre as agendas da água e da saúde dos Estados membros, inclusive por meio de projetos transfronteiriços que enfatizam as dimensões ecológicas, econômicas e sociais da disponibilidade, do uso e da gestão da água e fortalecem os vínculos diretos e indiretos entre o uso e a posse da terra, a saúde dos ecossistemas, os eventos extremos de inundações e secas e a disponibilidade de água potável. Por meio de seus projetos financiados pelo GEF, a ISARM-Américas e outras iniciativas focadas na sólida gestão de produtos químicos, o Departamento continua a concentrar-se nas ameaças à saúde humana, acarretadas pela degradação ambiental e pela eliminação inadequada de resíduos perigosos e pela presença de poluentes orgânicos persistentes.


No período deste relatório, o DSD fez parcerias com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) no Programa “Faces, Vozes e Lugares das Metas de Desenvolvimento do Milênio” para o desenvolvimento de estudos de caso a fim de promover o cumprimento das metas referente à água e à saúde em regiões específicas da América Central.


Embora essas atividades tenham impulsionado os objetivos da Iniciativa Ministros Saúde e do Meio Ambiente das Américas (HEMA), por falta de financiamento o DSD, a OPAS e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) não conseguiram convocar sessões ordinárias do grupo de trabalho e da força-tarefa da HEMA. O Departamento intensificará seus esforços para conseguir fazê-lo, especialmente à luz da escalada dos desafios relacionados com a saúde ambiental e associados à difusão de doenças transmitidas por vetores, como a dengue e a chikungunya. 

Proporcionar cooperação na formulação e execução de 
programas estratégicos de ação 

O DSD tem apoiado os Estados membros na preparação, gestão e execução de projetos de cooperação técnica em importantes bacias fluviais e regiões hidrográficas, como as bacias do Gran Chaco, do Prata e do Rio Bravo. Um dos elementos centrais desses projetos é ajudar os países a lidar com as ameaças que a variabilidade e a mudança climáticas podem acarretar para aqueles que dependem dessas bacias fluviais para sua subsistência. 
Desses, o projeto Bacia Prata, de US$61,7 milhões, é o mais caro e intenso. Essa bacia, que é uma das maiores e mais importantes do mundo,
/ contém extensos recursos minerais, florestas e fertilidade do solo e contribui com cerca de 70% para o PIB dos cinco países que a compartilham – Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai. Desde 2001, esses países têm-se preocupado com os efeitos potenciais da mudança climática: as zonas a oeste da bacia já sofrem seca e condições semiáridas, enquanto as zonas da região nordeste enfrentam chuvas pesadas. Perdas significativas foram experimentadas nos últimos 40 anos devido a repetidas inundações e secas que afetaram cerca de 150 mil pessoas e custam mais de US$20 milhões todos os anos. Estudos mostram que muitas das mudanças negativas na bacia são produto da atividade humana, como erosão da terra e do solo, pesca excessiva e práticas agrícolas equivocadas. 


Ao término do projeto em 2015, a expectativa é que os governos participantes conseguirão coordenar melhor suas ações e investimentos na Bacia do Prata, tendo alcançado a utilização sustentável dos recursos hídricos e iniciado o processo de adaptação à variabilidade e à mudança climáticas. Mais especificamente, no final do projeto a expectativa é que os países terão:
· criado condições técnicas e jurídicas para apoiar a elaboração e a implementação de um plano estratégico de ação (PEA) para a gestão da bacia; 

· acesso direto a um sistema de apoio à decisão (SAD) centralizado na Comissão Intergovernamental de Coordenação (CIC) da Bacia do Prata para a gestão integrada de seus recursos hídricos; 

· uma CIC mais forte como organização permanente para promover, coordenar e acompanhar as ações de gestão de recursos hídricos multinacionais e do desenvolvimento harmonizado na região, conforme estabelecido no Tratado da Bacia do Prata e em seus estatutos; 

· estabelecido o Fundo para a Promoção da Participação Pública, que facilitará o compromisso ativo de organizações sociais na gestão de questões críticas da bacia;

· fortalecido as comissões binacionais existentes para ajudar a resolver conflitos no uso da água e da terra na bacia. 

Apoiar o desenvolvimento de programas e políticas para áreas úmidas como ecossistemas indispensáveis para o reabastecimento dos aquíferos e a gestão da biodiversidade


Um acordo de cooperação foi firmado no período deste relatório com a Secretaria da Convenção de Ramsar para promover metas comuns relacionadas à conservação das áreas úmidas e sua gestão sustentável. O DSD continuou a prestar seu apoio à implementação da ISARM. Esse programa, que está sendo implementado em colaboração com a UNESCO, tem por objetivo ampliar o reconhecimento e o entendimento dos recursos hídricos subterrâneos transfronteiriços e promover a colaboração entre os países que compartilham o mesmo aquífero para se alcançar consenso nos aspectos jurídicos, institucionais, socioeconômicos, científicos e ambientais. Com o apoio dos coordenadores nacionais da ISARM-Américas, que representa os 24 países do hemisfério americano que compartilham lençóis freáticos, o Programa identificou 73 sistemas aquíferos transfronteiriços (TAS), 30 dos quais estão localizados na América do Sul, 18 na América Central, 21 na América do Norte e quatro no Caribe. Outro objetivo importante do Programa ISARM-Américas é a identificação de estudos de caso de particular interesse e a elaboração de um inventário abrangente dos TAS americanos. Até esta data, a iniciativa produziu quatro livros de trabalho: o primeiro contém um inventário dos TAS e foi lançado em 2007; o segundo trata da estrutura jurídica e institucional da gestão de aquíferos e foi publicado em 2008; o terceiro apresenta uma síntese dos aspectos socioeconômicos, ambientais e climáticos dos TAS; e o quarto esboça uma estratégia para a gestão de sistemas aquíferos transfronteiriços (SATAS) e será lançado no Foro Mundial da Água na Coreia, em 2015.

3.3 
Gestão de riscos dos desastres naturais 


O vínculo entre desastres e desenvolvimento sustentável está comprovado.
 Sabe-se bem que os desastres podem comprometer o desenvolvimento sustentável. No entanto, o fato de que o desenvolvimento não sustentável pode criar condições que provocam desastres nem sempre é plenamente compreendido. À medida que o desenvolvimento avança e que as infraestruturas econômicas e sociais se tornam cada vez mais expostas a perigos naturais, inevitavelmente os riscos aumentam. Além disso, o desenvolvimento pode comprometer a saúde dos ecossistemas naturais, levando à degradação ambiental e comprometendo a contribuição dos serviços dos ecossistemas para o desenvolvimento.
 Assim, cada desastre acarreta mais degradação ambiental e coloca em movimento um ciclo fragilizador de pobreza-desastres-degradação ambiental – retornando-se a novos e mais altos níveis de pobreza e mais desastres, mais catastróficos que seus antecessores. 

Servir de foro hemisférico para apoiar a ação nacional, regional e hemisférica para a redução da vulnerabilidade da infraestrutura econômica e social diante dos desastres naturais nacionais


O Departamento apoiou o Escritório do Secretário-Geral Adjunto na organização e apresentação de três reuniões que trataram dos problemas e desafios da gestão de desastres nas Américas. 


No período deste relatório, o DSD forneceu apoio técnico contínuo às prolongadas negociações entre os Estados membros que levaram ao endosso pela Assembleia Geral da OEA, em junho de 2012, do “Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e a Coordenação da Assistência Humanitária”
/ (o Plano Interamericano). Em resposta a instruções dos Estados membros da OEA, o DSD desenhou e está gerenciando ativamente um mecanismo que utiliza o banco de dados on-line da Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (INDM) para atualizar, analisar e sistematizar periodicamente as experiências e as boas práticas implementadas e/ou informadas voluntariamente pelos Estados membros, em conformidade com as recomendações do Plano Interamericano. 

Promover mecanismos sustentáveis públicos/privados de gestão de riscos de desastres naturais que reduzam a perda de vidas


Por meio de seu programa RISK-MACC, o Departamento apoia o exame e o fortalecimento de estruturas jurídicas e institucionais para a prestação de assistência humanitária, facilitando a distribuição oportuna de equipes de assistência humanitária. O enfoque também recai nos sistemas de alarme antecipado (SAA) comunitários e na crescente resiliência das comunidades locais. O programa tem ainda por objetivo construir uma base de conhecimento que inclua informações e experiência científicas, técnicas e socioeconômicas, além de lições aprendidas que possam ser traduzidas em “boas” práticas. A cooperação e a colaboração entre todas as partes interessadas são elementos essenciais para o sucesso do Programa. 


O Departamento executa seus mandatos e diretrizes na área de redução de risco de desastres naturais por meio: 1) da execução de projetos para o desenvolvimento de “boas” práticas e a solução de questões urgentes em áreas críticas; 2) de redes para o compartilhamento de informações e conhecimentos e a transferência de “boas” práticas, inclusive por meio da INDM, com vistas a otimizar o uso de recursos humanos e financeiros escassos; e 3) do apoio às funções de formulação de políticas de diversos órgãos da OEA, entre os quais a Assembleia Geral, o Conselho Permanente e suas diversas comissões, o Sistema Interamericano e, em particular, a CIRDN e a Comissão de Segurança Hemisférica.

Apoiar a implementação das resoluções da Assembleia Geral da OEA e da CIDS sobre a redução da vulnerabilidade a desastres naturais


O programa RISK-MACC responde a mandatos e diretrizes pertinentes da OEA e à mudança de prioridades nas necessidades dos Estados membros, e relaciona-se com o trabalho em andamento nos níveis regional e internacional, inclusive mediante o Sistema das Nações Unidas. O Programa continuou a apoiar a implementação da Estratégia Internacional das Nações Unidas para Redução de Desastres (UNISDR) e do Quadro de Ação de Hyogo (HFA), e a implementação da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e de seu Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução de Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres (IASP), além de promover a coordenação interagencial para sua implementação. 


Em conformidade com os objetivos estratégicos e abrangentes do RISK-MACC, os projetos executados no período examinado enfatizaram a estreita colaboração com as agências nacionais, incluindo as agências de prontidão de emergência e prevenção e os ministérios de agricultura, saúde, meio ambiente, educação, finanças e planejamento. Como acontece com outros programas, o DSD enfatizou a coordenação, a cooperação e a coexecução sempre que possível com organizações regionais e intergovernamentais, como a Comissão Andina de Alívio e Prevenção de Desastres (CAPRADE), a Agência Caribenha de Gestão de Desastres (CDEMA), a Secretaria Executiva do Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC) e outras organizações. 


Mais especificamente, DSD:

· trabalhou com a Secretaria Executiva da CIM na versão preliminar de um documento sobre políticas de proteção dos direitos da mulher orientados para gênero, em situações de emergências complexas ou em seguida a elas, bem como na versão preliminar de propostas de apoio à incorporação da gestão de riscos de desastres nos ministérios e institutos da mulher nas Américas;

· trabalhou com o Instituto Interamericano da Criança (IIN) na versão preliminar de um documento sobre políticas dos direitos das crianças na gestão de riscos de desastres;

· desenvolveu uma política de incorporação para a OEA, que está sendo implementado em todas as secretarias, órgãos e organizações especializadas da OEA;

· preparou e publicou o documento de políticas “Incorporação da redução do risco de desastres e adaptação à mudança climática: Abordando as causas subjacentes de desastres e as precondições de vulnerabilidade”; 

· trabalhou com outros departamentos da SEDI para integrar a gestão de risco de desastres no programa que trata de turismo e comércio;

· promoveu a resiliência da comunidade a desastres por meio do projeto Comunidades Sustentáveis na América Central e Demandas do Caribe, financiado pelo Departamento de Estado dos EUA. Na primeira etapa, três projetos receberam apoio financeiro: dois na Guatemala e um em St. Kitts e Nevis; 

· promoveu a integração de GRD em todos os projetos de gestão integrada de recursos hídricos transfronteiriços (IWRM);

Incentivar o intercâmbio de informações para facilitar a interpretação das informações sobre desastres naturais


O DSD apoiou o desenvolvimento de algoritmos e aplicações de processamento de imagens na observação da terra por satélite para a mitigação de desastres pela Comissão Nacional de Atividades Espaciais da Argentina (CONAE);
Considerar as necessidades especiais dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e em outros países vulneráveis com relação à adaptação à mudança climática


O DSD apoiou a implementação da Estratégia Regional da CARICOM em Mudança Climática e Desenvolvimento Sustentável no contexto de um acordo de cooperação firmado com o Centro de Mudança Climática da Comunidade do Caribe (CCCCC) em abril de 2008. Além disso, o DSD apoiou os preparativos dos Estados membros da CARICOM para a efetiva participação na Conferências das Partes na UNFCCC. 

Apoiar o diálogo intergovernamental, a cooperação prática e o intercâmbio e compartilhamento de experiências práticas

Com o apoio financeiro do Departamento de Estado dos EUA, o DSD realizou avaliações de necessidades de país para aprimorar os sistemas nacionais de GRD e melhorar a coordenação e cooperação hemisféricas. A avaliação foi levada a cabo, entre outras coisas, pelo exame de experiências práticas em GRD em setores-chave, com base em estudos de caso e intercâmbios de boas práticas em três sub-regiões selecionadas nas Américas: (i) o Istmo Centro-Americano e a República Dominicana; (ii) a Comunidade do Caribe (CARICOM); e (iii) a CAPRADE. 


No caso do Istmo Centro-Americano, a análise e as discussões feitas basearam-se em uma avaliação das necessidades de país em Honduras. O estudo hondurenho e as discussões realizadas em um encontro sub-regional, em 2013, destacaram a necessidade de se aprofundar o desenvolvimento de sistemas de alerta antecipado, em particular integrando sistemas centrados nas comunidades, integrando o conhecimento ancestral e as redes e capacidades comunitárias com dados e informações fornecidas por tecnologias de ponta de satélite e radar. Em coordenação com o CEPREDENAC e seus membros, que também são os pontos focais operacionais nacionais da INDM na região, empreendeu-se uma análise comparativa para examinar complementaridades entre o Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e a Coordenação da Assistência Humanitária e a Política Centro-Americana de Gestão Integral de Riscos (PCGIR) e seu Plano Regional e no contexto do processo de consulta para o Quadro de Redução de Risco de Desastres pós-2015 das Nações Unidas.


No caso da região da CARICOM, a análise e as discussões se basearam em uma avaliação das necessidades de país empreendida em Santa Lúcia, focada no planejamento físico e ambiental. O estudo foi apresentado e posteriormente discutido em junho de 2014 na primeira reunião da Subcomissão de Planejamento Físico e Ambiental do Plano de Implementação da Estratégia Abrangente de Gestão de Desastres 2014-2023 (CDM), em execução pela CDEMA. Portanto, o estudo serve para estabelecer parâmetros e identificar critérios para o monitoramento e a avaliação do progresso na implementação da Estratégia de CDM na área do planejamento físico e ambiental.


Na região da CAPRADE, concluiu-se um estudo de caso sobre gestão de riscos de desastres no setor do turismo no Peru, o qual serviu de base para as discussões e a preparação de uma avaliação de país das necessidades na região. O estudo foi apresentado na Vigésima Reunião da CAPRADE, em Lima, em julho de 2014, e produziu lições relevantes e experiência prática.


A metodologia básica adotada nesses projetos, como o enfoque em reuniões de grupos e seminários de validação, ajudou a promover a conscientização e o entendimento das questões relevantes entre as autoridades governamentais e os parceiros de desenvolvimento nos níveis nacional e regional. 

Incentivar o envolvimento do setor privado e da sociedade civil na prontidão e prevenção comunitárias frente aos desastres


Mediante o Programa Capacetes Brancos da OEA (OEA-WHP), o DSD tem prestado apoio técnico a diversos Estados membros no desenvolvimento de suas redes e sistemas nacionais de voluntários. São exemplos: (1) o Sistema Nacional de Voluntários CONRED (Guatemala); (2) o fortalecimento de Proteção Civil Nacional, Prevenção e Mitigação de Desastres e Gestão de Informações sobre Abrigos e Logística, em El Salvador; e (3) o Sistema Nacional de Voluntários SINAGER, em Honduras. O OEA-WHP ofereceu alívio humanitário e resposta em diversos desastres, organizou e apresentou workshops e seminários e apoiou o fortalecimento de mecanismos sub-regionais de prontidão e resposta a desastres.


Promover a prevenção, a prontidão, a mitigação e a resposta 


Com o apoio financeiro dos governos da Alemanha e da República Popular da China, o DSD trabalhou com as agências nacionais competentes em assuntos de prontidão e resposta a desastres nos sete Estados membros do Istmo Centro-Americano (Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá) e na República Dominicana para documentar um manual harmonizado para a elaboração, instalação e operação de sistemas de alerta antecipado (SAA) de enchentes centrados nas comunidades. Também elaborou e implementou um banco de dados on-line para o registro de SAA de múltiplos desastres. Além disso, o DSD está fornecendo apoio técnico à participação dos Estados membros na adoção do manual e do banco de dados on-line.


Adicionalmente, no âmbito da Iniciativa Comunidades Sustentáveis, apoiada pelo Departamento de Estado dos EUA, o DSD convocou um importante evento paralelo ao Foro Urbano Mundial, em abril 2013, e um colóquio de prefeitos em Miami, em dezembro 2013, sobre o tema “Rumo a Comunidades Sustentáveis e Resilientes nas Américas”.


Apoiar a coordenação de atividades internacionais e nacionais 


O Departamento continua integralmente envolvido com o avanço dos objetivos de um acordo de cooperação firmado em 1997 entre a SG/OEA e a Secretaria Interagencial da Estratégia Internacional das Nações Unidas para Redução de Desastres, por meio de sua Unidade Regional para as Américas (UNISDR Américas). Além disso, no contexto do Acordo de Cooperação firmado em 1997 entre a SG/OEA e a Secretaria Interagencial da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres UNISDR, o Departamento continuou a apoiar a implementação do Quadro de Ação de Hyogo (HFA) nas Américas e o Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução de Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres. A esse respeito, o Departamento, em nome da SG/OEA preparou e apresentou o Relatório Regional das Américas, em Genebra, na Terceira (2011) e na Quarta Plataformas Globais (2013). 


3.4 
Conservação e uso sustentável da biodiversidade 


O PIDS reconhece que a biodiversidade é crítica para a manutenção do clima global e para a produção de alimentos e a agricultura. A biodiversidade inclui a variabilidade entre organismos vivos que criam os benefícios de serviços em ecossistemas, como turismo, pesca, silvicultura, proteção de ativos costeiros contra tempestades e sequestro de carbono de áreas protegidas e ecossistemas fundamentais, como manguezais, recifes de coral e florestas tropicais. 
Promover abordagens integradas ao uso da terra que incorporem a conservação e o uso sustentável da biodiversidade no planejamento do uso da terra e na gestão da terra


O PIDS trata corretamente a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, como uma questão transversal com vínculos com o planejamento do uso do solo e a gestão da terra, o manejo da floresta, a mudança climática, o consumo e a produção sustentáveis, a gestão das zonas costeiras e o direito ambiental. As questões de gestão que afetam as cidades e as comunidades incluem a sustentabilidade dos recursos hídricos, o desenvolvimento das áreas de fronteira e a redução de risco dos desastres naturais.


Servir de foro regional para a promoção das redes


No período deste relatório, o Departamento concluiu com êxito a implementação do Projeto IABIN, financiado pelo GEF, que ajudou a promover o diálogo no nível interamericano e fez avançar as estratégias para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade. Os marcos principais incluíram 127 doações (média de US$10 mil) a 18 países para a criação de conteúdo de dados, com vistas à digitalização de dados fundamentais sobre biodiversidade em uma plataforma geoespacial, que permite a agregação de valor, produtos de tomada de decisão como avaliação ambiental, avaliação de cenários alternativos de desenvolvimento, previsões de mudança climática e potencial de sequestro de carbono. Embora o projeto tenha sido concluído, o banco de dados da IABIN continua a ser usado por autoridades da gestão da biodiversidade nos Estados participantes. 


Explorar o desenvolvimento da WHMSI de maneira que reflita os interesses e as prioridades dos Estados membros; apoiar os esforços para o estabelecimento, a restauração ou a consolidação de corredores biológicos; 


No âmbito da Iniciativa de Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI), financiada pelo Serviço de Fauna e Peixes dos EUA e pelo Governo de Mônaco, o DSD está apoiando o desenvolvimento de políticas e estratégias para a gestão de espécies migratórias. Em parceria com a Convenção de Ramsar sobre Áreas Úmidas, o DSD está ajudando a melhorar a avaliação de serviços ambientais em sete países andinos e na Costa Rica. 

Identificar lacunas no conhecimento e novos campos de interesse e uma agenda de pesquisa para apoiar a conservação e o uso sustentável da biodiversidade 

Além disso, com o uso de um banco de dados, o Departamento analisou tendências em transações de PES que ocorreram na região, bem como os desafios e as contribuições de estruturas jurídicas e institucionais para a implementação de esquemas de PES que poderiam tornar-se um importante produto de valor agregado para a tomada de decisões em matéria de proteção da biodiversidade.

Construir capacidades para os Estados membros promoverem o cumprimento e a governança no âmbito do direito florestal

No período deste relatório, o DSD implementou um programa de construção de capacidades de 21 semanas sobre Pagamento pelos Serviços dos Ecossistemas, que incluiu a implantação de estruturas jurídicas e institucionais em apoio aos esquemas relacionados a florestas na região do Trifinio e na Amazônia peruana para mais de 100 autoridades municipais e autoridades governamentais.
/ 
Apoiar a implementação e o cumprimento efetivos de leis, políticas e regulamentações que tratam do comércio ilegal de espécies comprometidas e da proteção da flora e da fauna selvagens.


O DSD tratou dessa prioridade do PIDS com o desenvolvimento do Programa Interamericano de Fortalecimento da Capacidade Judicial sobre o Estado de Direito Ambiental e com esforços para apoiar a implementação da Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América e da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies em Extinção (CITES). O DSD apoiou o trabalho do Grupo de Trabalho da Comissão Permanente da CITES e a Subsistência e promoveu um diálogo sobre a implementação das prioridades básicas da CITES, que resultou no aumento da colaboração entre o DSD e a Secretaria da CITES. 

O DSD, mediante a WHMSI, também apoiou o treinamento ministrado a Estados membros para a confecção da listagem recente de cinco espécies de tubarão na CITES. 

Promover o intercâmbio de informações em apoio ao desenvolvimento da legislação ambiental para a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos e para combater a desertificação.


Foi prestada assistência técnica a diversos Estados membros no desenvolvimento e no fortalecimento da legislação ambiental relacionada com gestão ambiental, água, biodiversidade e pagamento pelos serviços dos ecossistemas no período deste relatório, como figura no Anexo. 

3.5 
Gestão da zona costeira e adaptação à mudança climática 


Promover o intercâmbio de informações 


As atividades do DSD nessa área estão descritas acima neste relatório, em particular nos temas relativos a água, comunidades sustentáveis, biodiversidade e gestão de riscos de desastres naturais, respectivamente. Deve-se, porém, observar que todos os programas do DSD impactam direta e/ou indiretamente a adaptação à mudança climática.


Muitas das ações indicadas no PIDS relativas à adaptação à mudança climática foram implementadas no Planejamento para a Adaptação à Mudança Climática no Caribe (CPACC), concluído em 2001. Esse projeto serviu de plataforma para a formação do Centro Comunitário de Mudança Climática do Caribe, sediado em Belize. Desde o estabelecimento desse Centro, o DSD tomou a decisão estratégica de canalizar mais apoio para a região por meio do Centro, no âmbito do Acordo de Cooperação firmado entre a OEA e o CCCCC em abril de 2008. O DSD desempenhou, mediante seu Diretor, um papel integral no desenho da política, da estratégia e do plano de implementação sobre mudança climática para o Caribe, tudo com a aprovação dos Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (CARICOM). Além disso, o DSD prestou assistência ao CCCCC em seus esforços de fortalecimento da capacidade das autoridades governamentais na região para participarem efetivamente das negociações da Conferência das Partes na UNFCCC. 

Proporcionar cooperação para o estabelecimento de redes de monitoramento dos recifes de coral; e para o desenvolvimento de metodologias para mapear a vulnerabilidade e a avaliação de riscos das costas.


No âmbito do Projeto de Avaliação dos Serviços de Ecossistemas Marinhos (ReefFix), financiado pelos governos do Chile, de Mônaco e do México, o DSD está fortalecendo capacidades em Bahamas, Barbados, Dominica, São Vicente e Granadinas e Santa Lúcia no uso de metodologias de avaliação econômica que sustentam os benefícios sociais, econômicos e ambientais dos recifes de coral.
/ O ReefFix é uma ferramenta de gestão integrada de zonas costeiras (ICZM), que trabalha em apoio à análise das partes interessadas e à avaliação socioeconômica, com vistas a melhorar a supervisão dos recursos marinhos para atender aos compromissos de aumentar a cobertura e a gestão efetiva assumidos pelos pequenos Estados insulares. O ReefFix tem vínculos de múltiplos níveis no treinamento de funcionários dos países participantes em: (i) metodologias de avaliação de bens e serviços de ecossistemas; (ii) intervenções acessíveis em termos de custo para melhorar a saúde dos ecossistemas marinhos; e (iii) técnicas de aumento de receita com o uso dos princípios de recuperação de custos e de usuário paga/poluidor paga. Nesse processo, o ReefFix usa e desenvolve técnicas de custos acessíveis que podem ser replicadas em todo o Caribe, inclusive exercícios de fortalecimento institucional. 


No período deste relatório, o DSD implementou o projeto “Avaliação da Vulnerabilidade das Costas à Mudança Climática na Jamaica”, a fim de avaliar e solucionar as vulnerabilidades das costas à mudança climática em infraestrutura socioeconômica e propor estratégias de adaptação baseadas na comunidade. O projeto centrou-se na solução dos desafios nas comunidades cuja subsistência depende da pesca e do setor agrícola. 


No final de 2013, o DSD deu início à implementação do projeto “Iniciativa de Energia Renovável e Metrologia da Ciência do Clima e Desafios da Tecnologia nas Américas”, cujos detalhes serão fornecidos na seção a seguir (pág. 26). 
3.6 
Promoção da energia renovável e da eficiência energética 

Os governos das Américas estão conscientes de que os paradigmas energéticos precisam ser revistos para responderem adequadamente ao desafio de fornecer energia confiável a suas populações. Neste contexto, três importantes desafios surgem como cruciais para a região: segurança energética, meio ambiente e desenvolvimento social e econômico. Suas manifestações mais óbvias são as flutuações de mercado dos combustíveis fósseis, a mudança climática e a poluição e a pobreza, respectivamente. 


O programa de energia do DSD aborda essas questões com base na noção de que a segurança energética só pode ser efetivamente tratada levando-se em conta a sustentabilidade, a integração, a transformação dos mercados e a diversificação. Aqui, as estratégias do DSD incluem o desenvolvimento de abordagens à diversificação da energia confiável nos níveis nacional e regional; o avanço da integração de políticas sustentáveis de energia em estratégias dos setores privado e comunitário; e o desenvolvimento de abordagens para economizar energia, inclusive a implementação de padrões de eficiência energética por setores, prédios, eletrodomésticos e veículos, e sua inclusão nas políticas e na legislação sobre energia. O Programa combina perícia regional de longa data em questões de energia na América Latina e no Caribe com um enfoque em elementos-chave essenciais: (i) fortalecimento institucional e melhoria da governança; (ii) intercâmbio de tecnologias e criação de capacidades; e (iii) integração energética.

Promover políticas e medidas regulatórias para fazer avançar o 
uso de tecnologias RE e EE; e identificar e promover oportunidades nessas áreas 

No período examinado, o DSD apoiou desenvolvimentos de energia sustentável em Estados membros da OEA, promovendo o uso mais amplo de tecnologias de energia renovável, sistemas de eficiência energética, diversificação de recursos energéticos, inclusive o uso de combustíveis fósseis mais limpos, cooperação/interconexão entre países da região e esforços para o tratamento da pobreza em energia. Esses esforços foram facilitados, sobretudo, pela Parceria de Energia e Clima para as Américas (ECPA), financiada pelo Departamento de Estado dos EUA; pelo Projeto de Energia Sustentável do Caribe (CSEP), financiado pelo União Europeia; pela Parceria Biocombustíveis Brasil-EUA; e pela Parceria em Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP). 


Sob os auspícios da ECPA, o Departamento apoiou uma reunião sobre energia, preparatória para a Sexta Cúpula das Américas em Bogotá, Colômbia, na qual foi lançada a iniciativa “Connect 2022”, desenhada para apoiar interconexões elétricas por todo o hemisfério. Além disso, por meio da ECPA, o DSD prosseguiu na execução de seis projetos piloto de energia renovável no Caribe, facilitou as pesquisas e os intercâmbios de peritos em biocombustíveis entre os Estados Unidos, o Brasil e a Colômbia e contribuiu para a produção e distribuição de 500 fogões limpos na América Central. 


Por meio do CSEP, o Departamento prestou assistência na elaboração da legislação sobre recursos geotérmicos em Dominica, Granada, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas, e na preparação de políticas nacionais de energia e planos de ação de energia sustentável em Antígua e Barbuda, Bahamas, Dominica, Granada, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas. Além disso, a Administração da Ilha de Nevis recebeu ajuda na versão preliminar de um acordo de compra de energia para a primeira estação eólica de 1.1 MW em Nevis (em operação), uma estação eólica de 8 MW em St. Kitts (em projeto) e uma usina de energia geotérmica de 32 MW (em projeto) em Nevis. Projetos fotovoltaicos solares foram implementados em Antígua e Barbuda, na República Dominicana e em São Vicente e Granadinas, e estudos prévios de viabilidade e avaliações de recursos de biocombustíveis foram realizados na República Dominicana, em El Salvador, no Haiti e em St. Kitts e Nevis. No âmbito da Parceria Biocombustíveis Brasil-EUA, o DSD está apoiando o desenvolvimento de instalações de etanol em Honduras, Guatemala e El Salvador. A primeira dessas plantas foi instalada em Honduras em agosto de 2014.


Entre 2011 e 2013, o DSD apoiou a implementação de um projeto piloto no Equador para a introdução e demonstração da viabilidade e aplicabilidade do método de design Closed Looped Cycling (CLCP) no setor da produção, o qual pode melhorar a eficiência energética e o desempenho ambiental e aumentar a produtividade, a competitividade e a sustentabilidade dos negócios, em particular das pequenas e médias empresas (PMEs). O projeto teve como resultados: (1) a criação e aprovação de um programa nacional de CLCP; (2) a certificação do primeiro produto embalado certificado cradle-to-cradle da América Latina e do Caribe; (3) o estabelecimento de um novo centro de produção mais limpa no Equador; e (4) a inclusão de capítulo/texto dedicado no Plano Nacional de Desenvolvimento, “Plano para o Bem-Estar 2013-2017”, para promover a implementação do programa de CLCP. Essa intervenção lançou as bases para um programa expandido, também financiado pelo Departamento de Estado dos EUA, que envolve a Colômbia, o Panamá e Trinidad e Tobago. 


Por meio das atividades do Grupo de Trabalho sobre Eficiência Energética da ECPA, Chile, República Dominicana, Guatemala e Honduras receberão assistência técnica para a identificação de recomendações para o desenvolvimento e a implementação de ações concretas para a promoção da eficiência energética.


Desde 2009, o DSD opera a câmara de compensação do ECPA. Nessa condição, ele organizou mais de 30 reuniões, seminários, foros e outros encontros para a promoção de diálogo e cooperação técnica entre as principais partes interessadas. Em abril de 2010, o DSD também sediou, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a reunião ministerial sobre energia e clima nas Américas. Atualmente, ele está trabalhando em estreita colaboração com o Governo do México para apoiar uma segunda reunião ministerial na capital desse país no final de fevereiro de 2015. Como câmara de compensação da ECPA, o DSD construiu diversas ferramentas para possibilitar o diálogo regional, promover o compartilhamento de conhecimento e apoiar a implementação de iniciativas nas áreas de energia e clima nas Américas. 


No final de 2013, o DSD, com financiamento do Departamento de Estado dos EUA por meio da ECPA, deu início à implementação do projeto "Iniciativa de Energia Renovável e Metrologia da Ciência do Clima e Desafios da Tecnologia nas Américas", com o objetivo de promover a independência energética com crescimento econômico de baixo teor de carbono, avançar na implantação de tecnologias da energia renovável e reduzir a contribuição potencial da região para a mudança climática. O projeto envolve o desenvolvimento e a distribuição da tecnologia, medições e padrões associados necessários nas Américas para promover a implementação efetiva e eficiente de tecnologias de energia renovável que sustentem uma economia de baixo carbono.

Desenvolver e acessar mecanismos inovadores de financiamento para tecnologias nas áreas de energia renovável e eficiência energética 


Grande parte dos esforços do Departamento no período deste relatório foi dedicada à assistência aos Estados membros na exploração de mecanismos de financiamento para projetos nas áreas de energia renovável e eficiência energética. Prevê-se que o Departamento se envolverá cada vez mais nesse aspecto da evolução de iniciativas de energia sustentável no hemisfério, uma vez que as evidências apontam claramente para o financiamento como um dos maiores obstáculos à implantação desses projetos. 


No âmbito da Iniciativa Fortalecimento das Capacidades em Energia Sustentável (SECBI), que está sendo implementada no âmbito da ECPA, o DSD tem ajudado os Estados membros da OEA no Caribe a lidar com os desafios críticos para a comercialização relacionados com a expansão do uso de alternativas da energia sustentável. Nessa linha, vêm sendo realizados seminários sobre desenvolvimento de projetos sustentáveis. 


No final de 2014, os países do Caribe responderão a uma convocação para indicar seu interesse pelo recebimento de serviços de consultoria em financiamento para apoiar o desenvolvimento comercial de projetos RE e EE. Com base nas necessidades identificadas pelas autoridades da área de energia do Caribe em diversos foros, prevê-se que se receberão pedidos de ajuda para a preparação de documentos de licitação, avaliação de propostas técnicas, estudos de aquisição para oportunidades de projetos comerciais e bancários, identificação de fontes de financiamento de projetos, gestão de parcerias público-privadas e acordos de compra e poder de negociação. Nesses esforços, o DSD se inspirará no Guia Financeiro de Empréstimo para Energia Sustentável no Caribe, desenvolvido no âmbito do CSEP. 


Para 2015, estão planejadas intervenções adicionais para o fortalecimento de capacidades das autoridades das áreas de energia e finanças, com vistas ao acesso a financiamentos para projetos de energia e à facilitação de investimento estrangeiro no setor da energia. 

Compartilhar informações, assistência técnica e treinamento 

O Departamento continua a investir tempo e recursos consideráveis no intercâmbio de informações e no fortalecimento institucional. Uma amostra de intervenções nessas áreas inclui: 

· diálogos anuais sobre políticas no âmbito dos Foros do Caribe de Energia Renovável (CREF) em 2010, 2011, 2012 e 2013; 

· diálogos sobre políticas no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Integral (CIDI) para promover a conscientização em questões de mudança climática antes da Conferências das Partes; 

· atividades de treinamento para o uso de energia eficiente em iluminação no Caribe; 

· organização e gestão do site da ECPA como ferramenta de divulgação de informações sobre tecnologias de energia renovável e eficiência energética; 
· organização de um seminário de treinamento sobre tecnologias da eficiência energética para os países do Caribe, realizado em Santa Lúcia;

· visitas de estudo de projetos de energia renovável na Europa para as principais partes interessadas do Caribe;

· publicação do Guia de Educadores do Caribe à Educação e Conscientização em Energia Sustentável;

· publicação de Diretrizes para a Eficiência Energética em Edifícios de Escritórios no Clima Tropical, usado como base para um seminário regional de treinamento para arquitetos e designers. 

3.7
Construção de capacidades e fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável e a gestão ambiental

As seções anteriores deste relatório documentam as intervenções em gestão de riscos de desastres naturais, biodiversidade, água, energia e mudança climática nessa área transversal. O PIDS estabelece que a governança democrática requer o desenvolvimento da gestão responsável dos assuntos públicos como um fator essencial para o desenvolvimento sustentável dos Estados membros e a promoção da participação da sociedade civil. A governança e a gestão ambiental colocam a prioridade na identificação de boas práticas e no desenvolvimento de capacidades técnicas nos níveis institucionais e locais para avaliar e gerir os vínculos existentes entre as questões ambientais, sociais e econômicas, que são os componentes do desenvolvimento sustentável. A OEA colaborará com o desenvolvimento de políticas integradas que levem esses componentes em conta. Neste contexto, a OEA trabalhará para o desenvolvimento e o fortalecimento do direito ambiental, em apoio às prioridades do desenvolvimento sustentável estabelecidas pelos Estados membros. A gestão ambiental considerará desde o início, e de maneira adequada, a proteção das comunidades que dependem dos recursos naturais para sua subsistência econômica.


Além disso, o DSD, por meio de seu programa Direito Ambiental, Política e Boa Governança (ELPGG), apoia os Estados membros no desenvolvimento e no fortalecimento de sua estrutura reguladora jurídico-institucional, necessária para a sustentabilidade e a proteção ambiental. O Programa definiu os seguintes objetivos: (i) aumentar a eficácia das leis, políticas e instituições ambientais na região; (ii) melhorar a capacidade dos poderes executivo, legislativo e judiciário, bem como o empoderamento da sociedade civil; e (iii) fortalecer, nos Estados membros, mecanismos que façam avançar a incorporação das preocupações em torno do desenvolvimento sustentável nas tomadas de decisões. 


Apesar do importante papel do hemisfério ocidental na aprovação de leis ambientais, o progresso é prejudicado pela ausência de uma abordagem coordenada à implementação de compromissos internacionais nos níveis nacional e local. Em grande parte, essa deficiência se deve à falta de uma avaliação sistêmica das possibilidades de conformidade, dos papéis das partes interessadas e das necessidades institucionais para a implementação.
Redes para o aprimoramento do direito ambiental, das políticas e da governança

O PIDS estabelece claramente que a OEA trabalhará para o desenvolvimento e o fortalecimento do direito ambiental, em apoio às prioridades do desenvolvimento sustentável estabelecidas pelos Estados membros. As estratégias do DSD para implementar o programa incluem: a identificação de prioridades emergentes concretas e o intercâmbio de informações e experiências em direito ambiental e políticas; o fornecimento de apoio técnico; a promoção do diálogo; o fortalecimento institucional; e o desenvolvimento de parcerias. 


A abordagem do Programa é, ao mesmo tempo, temática e procedimental. Na abordagem temática, o Programa trata, a partir da perspectiva da governança, de todas as prioridades do DSD, com ênfase especial no comércio, no investimento e no meio ambiente; no direito e nas políticas de recursos hídricos; na mudança climática e na agenda de direito ambiental interno; e na prevenção de conflitos e na gestão de recursos naturais compartilhados. As principais questões procedimentais da governança ambiental são: cumprimento das normas ambientais, instrumentos baseados no mercado, acesso à justiça, participação pública, construção de capacidade judicial e fortalecimento institucional, diálogo e intercâmbio de informações, resolução de disputas etc. 


O fundamento dos esforços do Departamento nessa área do programa é o Foro Interamericano sobre Direito Ambiental (FIDA), que continua sendo um mecanismo para os Estados membros intercambiarem informações e experiências nas áreas de direito ambiental, cumprimento da lei e conformidade. A perícia reunida na FIDA tem apoiado a implementação do PIDS com a prestação de assistência e esforços nos países e na região na área de direito ambiental, políticas e governança, e na implementação de acordos ambientais multilaterais e regionais. Exemplo disso é o desenho de um programa conjunto com a Secretaria da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies em Extinção (CITES) para o encaminhamento da implementação dessa Convenção. Além disso, mediante a FIDA, o Departamento realizou diversas avaliações ex-ante no nível nacional dos efeitos ambientais e sociais da liberalização do comércio e da integração econômica em setores-chave do país, identificando necessidades de fortalecimento institucional relacionadas com políticas internas, leis, regulamentações e padrões que afetam o acesso ao mercado de bens e serviços. 


O DSD tem apoiado os Estados membros no fortalecimento de suas estruturas de governança com vistas à sustentabilidade e à proteção ambiental. Aqui, os esforços são focados nos vínculos entre comércio, investimento e desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da iniciativa Caminhos para a Prosperidade nas Américas e da agenda de cooperação acordada no âmbito do Acordo de Comércio América Central–República Dominicana e Estados Unidos (DR-CAFTA). O uso de abordagens transversais, como a Estratégia Interamericana para a Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (ISP), o acesso a justiça, o cumprimento das leis e a resolução de disputas, tem possibilitado ao DSD apoiar a integração de questões do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável em processos de tomada de decisões de maneira a envolver todas as partes interessadas. 


O núcleo da ISP aprovado pelo CIDI em 2000 contém sete princípios e diversas recomendações sobre políticas orientadas para se alcançar o maior envolvimento de todos os setores da sociedade no processo de tomada de decisões sobre questões de desenvolvimento sustentável e ambientais. Dois princípios que têm forte relevância no contexto de direitos de acesso são os que lidam com acesso e transparência. O princípio do acesso reconhece que, para participarem efetivamente, os cidadãos devem ter acesso oportuno aos diferentes níveis de governo, a informações, ao processo político e ao sistema judicial. O princípio da transparência reconhece que, para as parcerias entre a sociedade civil e o governo serem efetivas, fazem-se necessárias a confiança e a transparência, uma vez que a transparência de todas as partes envolvidas em um processo de tomada de decisões facilita a participação de forma mais significativa, assegurando que as motivações e os objetivos se tornem explícitos e que a confiabilidade e a disponibilidade de informações sejam oportunas.


Foi feito um esforço significativo para a implementação da ISP na América Central e na República Dominicana, onde os Estados membros identificaram mais de 200 disposições em suas estruturas jurídicas relativas a acesso a informações ambientais, em áreas como avaliação do impacto ambiental, substâncias tóxicas e resíduos, estabelecimento de áreas protegidas, mudança climática etc.
 


Em setembro 2014, o DSD realizou uma série de seminários na região de Copan, envolvendo autoridades governamentais locais e regionais, organizações da sociedade civil e grupos de jovens. Mais de 100 participantes foram treinados no uso de ferramentas de tomada de decisões participativa, resolução de conflitos e gestão de recursos. Esse esforço de treinamento faz parte da série de exercícios de fortalecimento institucional praticados por toda a região centro-americana, atingindo diretamente mais de 200 beneficiários. 
Facilitar o diálogo sobre gestão ambiental

No primeiro semestre de 2012, o DSD realizou sua série de diálogos políticos em Washington e na Colômbia – no contexto da Conferência Rio +20 das ações Unidas – os quais culminaram em mensagens-chave entregues ao Presidente e em um importante evento colateral na Conferência em junho de 2012, no qual os resultados da série Diálogo foram compartilhados com os participantes. Além disso, o DSD desempenhou um papel fundamental no planejamento e na gestão do Congresso Mundial de Justiça, Direito e Governança para a Sustentabilidade Ambiental, bem como no lançamento formal do Conselho Global para o avanço da justiça, da governança e do direito para a sustentabilidade ambiental, sediado pela OEA. O DSD é reconhecido pelo PNUMA como um parceiro fundamental na implementação da Declaração do Rio, adotada nessa Conferência nas Américas.


Em cumprimento do PIDS, o DSD tem prestado assistência aos esforços dos Estados membros, garantindo que as intervenções na área estratégica da biodiversidade levem em conta e apoiem os objetivos dos instrumentos internacionais relevantes, como a Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD), a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora Silvestres (CITES), a Convenção de Ramsar sobre as Áreas Úmidas, a Convenção sobre a Desertificação (UNCD) e a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (UNFCCC), além de outros mecanismos regionais e multilaterais relevantes. 


Um dos importantes desafios da região relacionados com o direito ambiental tem a ver com a conformidade. Por isso, quatro redes temáticas (recursos hídricos, biodiversidade, gestão de riscos e direito ambiental) enfocaram o intercâmbio de informações e experiências; e diversos programas contribuíram para a conformidade com os acordos ambientais multilaterais (MEAs) e regionais relacionados com o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável. Mais de 1.000 peritos em direito e políticas ambientais das Américas e de outros lugares participam das atividades da OEA e as apoiam. Até esta data, a OEA tem acordos de cooperação com mais de 50 instituições para apoiar a implementação de acordos internacionais. 


Proporcionar cooperação para o fortalecimento institucional em gestão ambiental 


Uma contribuição significativa no período deste relatório é o estabelecimento de um programa interamericano de fortalecimento da capacidade judicial sobre o estado de direito ambiental, bem como o trabalho com parlamentares na incorporação do desenvolvimento sustentável e do estado de direito ambiental na agenda legislativa. Como parte desses esforços, mais de 15 juízes e promotores da região participaram de um simpósio no âmbito da primeira UNEA, que resultou em importantes mensagens para a promoção do estado de direito ambiental. 


Prestou-se assistência técnica a diversos Estados membros em apoio a seus esforços para o desenvolvimento e o fortalecimento de suas estruturas jurídicas nacionais para a gestão ambiental. 


Em seguida à aprovação da Convenção da Proteção da Natureza e Preservação da Vida Selvagem do Hemisfério Ocidental por muitos de seus Estados membros, a OEA desempenhou um papel importante no estabelecimento de áreas protegidas e corredores biológicos, bem como no processo de construção da estrutura jurídico–institucional para sua gestão, em especial no contexto multinacional. 


O aumento dos acordos regionais de comércio (RTAs) e bilaterais representa uma importante oportunidade para a cooperação relativa ao direito e às instituições ambientais, apesar das tensões que tradicionalmente têm existido no tocante às questões ambientais no contexto do comércio. Os novos RTAs incluem compromissos ambientais relacionados com o cumprimento das leis ambientais e a implementação de convenções em que os signatários são partes.


Os Estados membros receberam apoio na área de governança ambiental e de fortalecimento institucional. O Departamento prestou assistência técnica aos países da DR-CAFTA quanto ao cumprimento de suas metas ambientais de longo prazo no contexto de uma agenda de cooperação ambiental, com um portfólio de projetos de aproximadamente US$85 milhões. 

A contribuição positiva desse programa de cooperação é mostrada por indicadores concretos, desenvolvidos pelo DSD com o apoio das Partes, referentes, entre outros fatores, ao fortalecimento e cumprimento das leis ambientais, ao uso de conservação com base no mercado e à implementação da CITES. Entre os resultados concretos no contexto do processo de cooperação ambiental da DR-CAFTA estão:

· a melhoria da avaliação do impacto ambiental e dos processos de licenciamento nos países beneficiários;

· a existência de estruturas reguladoras para os resíduos sólidos e o manejo de água servida;

· o aprimoramento da participação da sociedade civil em programas de conservação e gestão ambiental; e

· a composição de uma rede de promotores para a proteção da vida selvagem.
 


Levando-se em conta que o PIDS exige que desde o início se considere, e de maneira adequada, a proteção das comunidades que dependem dos recursos naturais para sua sobrevivência econômica, foram implementados esforços conjuntos com a Secretaria da CITES para apoiar os Estados membros na avaliação e na solução das implicações de decisões da convenção na subsistência das comunidades locais e dos pobres. Um evento no âmbito da oitava reunião do Grupo de Trabalho Aberto das Nações Unidas sobre as Metas do Desenvolvimento Sustentável foi copatrocinado pelo DSD, com enfoque na sustentabilidade na interseção de ambiente de comércio e desenvolvimento. 


O Departamento realizou diversas atividades de fortalecimento institucional nas áreas do comércio e do meio ambiente, enfocando aspectos da governança ambiental dos vínculos existentes e emergentes entre as duas áreas, como a necessidade de estruturas institucionais e jurídicas efetivas. O Departamento de Gestão Pública Eficiente da OEA da Secretaria de Assuntos Políticos também desenvolveu um curso de treinamento on-line com a iniciativa CAPACINET sobre comércio e meio ambiente, bem como uma edição local em conjunto com a Universidade Americana, que beneficiou mais de 120 autoridades governamentais da região nos últimos quatro anos. Diversas publicações sobre o tema foram produzidas como contribuição para o desenvolvimento de uma agenda para a cooperação, que enfoque primariamente os novos desafios enfrentados pela região como resultado das novas reformas nas áreas da economia e do comércio. 

4. 
Cooperação e financiamento 

Arrecadação de fundos 


No período em exame, o Departamento executou em média um portfólio anual de 45 projetos. A média da receita anual para a OEA nesse período foi de aproximadamente US$7,5 milhões.
[image: image2.emf]DSD Specific Fund Contributions

January 2010 - September 2014



$0.00

$2,000,000.00

$4,000,000.00

$6,000,000.00

$8,000,000.00

$10,000,000.00

$12,000,000.00

2010 2011 2012 2013 2014


[image: image3.png]DSD Specific Fund Contributions
January 2010 - September 2014
Donor Portfolio

Non Profit and/or Private Observer Country
Organizations 6%
2%

Global Environment Facility
27%

\ Internal Funds

1%

Member States
64%





Os principais contribuidores do Departamento no período examinado foram os Estados membros da OEA, o Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), o REEEP e os Estados Observadores junto à OEA. 


Os programas de energia, clima e comunidades sustentáveis do DSD receberam apoio significativo e oportuno do Departamento de Estado dos EUA. De maneira importante, esse apoio possibilitou ao Departamento envolver-se em trabalhos de vanguarda, em áreas como metrologia e Closed-Looped Cycling. O Governo da Argentina tem possibilitado aplicações de processamento de imagens via satélite, para a mitigação de desastres, e facilitado o apoio técnico em diversos Estados membros no desenvolvimento de suas redes e sistemas nacionais voluntários por meio do Programa Capacetes Brancos. O programa de recursos hídricos recebeu contribuições significativas do Governo do Brasil. 


Os projetos financiados pelo GEF e executados pelo DSD trouxeram uma contribuição significativa para o avanço das agendas de gestão de recursos hídricos e da biodiversidade na região e ajudaram a construir capacidades locais, a aumentar a coordenação e a cooperação interinstitucionais entre países e a renovar e fortalecer o compromisso dos países da região com a gestão integrada de questões de recursos hídricos transfronteiriços, como a sedimentação de cursos de água, o desmatamento, a degradação do solo e a redução da biodiversidade. Uma característica essencial de todos os projetos inclui mecanismos para o diálogo político e o envolvimento das partes interessadas, o que tem favorecido enormemente as necessárias reformas jurídicas, institucionais e de políticas nos níveis nacional e regional.


Entre os países Observadores contribuidores estão os governos da China, da Finlândia, da Itália, de Mônaco e da Espanha, que apoiaram os programas do DSD nas áreas de recursos hídricos, gestão de risco, adaptação à mudança climática e direito ambiental, políticas e programas de governança. 


O DSD também formou importantes parcerias com instituições como o REEEP, o que possibilitou ao Departamento implementar iniciativas hemisféricas para promover o desenvolvimento de políticas de energia sustentável em toda a América Latina. A União Europeia financiou o Projeto de Energia Sustentável do Caribe (CSEP), que habilitou o Departamento a prestar assistência na versão preliminar da lei sobre recursos geotérmicos em Nevis e Dominica e na preparação de políticas e planos nacionais de energia em Antígua e Barbuda, Bahamas, Dominica, Granada, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas. Duas doações do Banco Mundial permitiram o apoio do Departamento aos esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento do direito ambiental e da boa governança por meio da construção de capacidades e do fortalecimento institucional.


Restrições à arrecadação de fundos 


Desafios nos níveis nacional e regional afetaram a disposição de alguns doadores a apoiar diversos projetos. Esses desafios incluem:

· a ausência de estruturas efetivas de políticas de desenvolvimento sustentável em muitos países e regiões;

· a falta de capacidade de absorção nos níveis nacional e regional;

· o uso ineficiente dos recursos do projeto em alguns países;

· a fragmentação dos acordos nacionais institucionais para o desenvolvimento sustentável;

· a falta de propriedade sustentada do país em todos os estágios do ciclo do projeto;

· a capacidade limitada de gestão do ciclo do projeto; e

· a capacidade limitada de administrar a função de consultoria.


Os desafios internos mais importantes para o Departamento surgiram da perda de diversos cargos de especialista sênior, financiados pelo Fundo Ordinário. Isso afetou a implementação do PIDS, em particular a capacidade do Departamento de levantar fundos e elaborar, executar e avaliar projetos e apoiar o trabalho dos diversos órgãos da OEA. Neste cenário, a construção de conhecimento e a capacidade do Departamento foram afetadas com implicações para a continuidade de sua vantagem comparativa e sua habilidade de agregar valor a seu trabalho. 


Oportunidades 


O DSD prossegue em seus esforços de atrair financiamento mais diversificado para seu trabalho, em termos tanto de doadores quanto do financiamento e das áreas do programa afetadas. O Departamento está particularmente propenso a levantar mais dinheiro para seu trabalho em programas de gestão de risco, mudança climática e direito ambiental, políticas e governança. O financiamento sustentado para o funcionamento das redes temáticas do Departamento também é uma área de preocupação. 


Embora novas fontes de financiamento tenham sido identificadas, como o Fundo de Adaptação ao Clima, acordado na Décima Quinta Conferência das Partes da UNFCCC, realizada em Copenhagen, Dinamarca, em dezembro de 2009, o SIDS-DOCK e o Fundo de Investimento do Clima, o acesso a esses fundos continua a apresentar desafios significativos, sendo o primeiro deles o desejo dos Estados membros de reterem o máximo possível desses recursos. Não obstante esses desafios, o DSD cadastrou-se na Junta do Fundo de Adaptação para se tornar uma de suas agências de implementação. 


Também se vislumbram oportunidades na União Europeia, especialmente para intervenções no Caribe e na América Central. A UE anunciou recentemente que uma doação considerável será disponibilizada para apoiar atividades de energia renovável e eficiência energética no Caribe. A expectativa é que a experiência adquirida pelo DSD na execução exitosa no projeto CSEP, financiado pela UE, e a percepção dos países participantes quanto à efetividade da execução do projeto pelo DSD incentivem a UE e os países a considerar a utilização dos serviços do Departamento. 

5.0 
Implementação e acompanhamento 


Cooperação e coordenação com agências multilaterais 


O DSD continua a gozar de relações harmoniosas e frutíferas com diversas organizações regionais e internacionais, entre as quais o IICA em questões de agricultura e recursos da terra; o BID e a OLADE em energia; e a CEPAL em fortalecimento institucional de autoridades caribenhas para a efetiva participação de negociações internacionais, em particular a Rio +20 e a Terceira Reunião Internacional sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Samoa em setembro de 2014. 

Além disso, o DSD continuou a trabalhar com diversas agências do Sistema das Nações Unidas, bem como a secretaria para MEAs, como as convenções CITES, UNFCCC, CDB e Ramsar. Sua colaboração com o PNUMA em assuntos relativos a direito, justiça e governança para a sustentabilidade ambiental merece menção especial. O PNUMA tem reconhecido plenamente a soberania institucional da OEA em cada atividade conjunta no âmbito desse programa, e sua expressão mais recente foi vocalizada no Simpósio Global sobre Estado de Direito Ambiental, realizado na primeira Assembleia Ambiental das Nações Unidas (UNEA), em Nairóbi, em junho de 2014. As discussões entre o Diretor Executivo do PNUMA e o Diretor do DSD durante a UNEA resultou na decisão da conclusão do acordo de cooperação no final de 2014.


A listagem dos parceiros e seu envolvimento por área de programa do PIDS aparece na Tabela 2 abaixo. 

Tabela 2: Parceiros-chave do DSD por área de programa do PIDS

	Área de programa do PIDS
	Parceiros estratégicos

	Agricultura sustentável e a gestão sustentável de florestas e de outros recursos naturais
	IICA, FAO, PNUMA, GEF, IUCN, Foro das Nações Unidas sobre Florestas (UFF)

	Recursos hídricos, terra e saúde 
	CARPHA, IICA, GEF, UNESCO, PNUMA 

	Gestão de riscos dos desastres naturais 
	CDEMA, CEPREDENAC, CAPRADE, UNISDR 

	Conservação e uso da biodiversidade
	Secretarias das convenções CBD, CITES e Ramsar, IUCN, PNUD 

	Gestão da zona costeira e adaptação à mudança climática 
	CEPAL, CCCCC, Secretaria da UNFCCC 

	Promoção da energia renovável e da eficiência energética 
	CEPAL, EU, OLADE, REEEP, Universidade Texas A & M 

	Construção de capacidades e fortalecimento institucional
	PNUMA, IUCN CEL, INECE, Universidade Americana, Universidade George Washington, Secretarias dos MEAs.


6. 
Conclusão


O período em exame foi um dos mais desafiadores na vida do Departamento. Mas, como este relatório mostra, o Departamento manteve-se firme e continuou a explorar todos os caminhos possíveis para apoiar os programas de desenvolvimento sustentável dos Estados membros da OEA. 


O desempenho exitoso do Departamento ao longo do período deveu-se, em grande medida, ao elevado profissionalismo de sua equipe na Sede e no campo, ao excelente apoio do pessoal em todos os níveis da Secretaria-Geral e ao generoso suporte de seus parceiros no desenvolvimento. 

O Departamento reconhece o excelente apoio técnico e financeiro que continua a receber de antigos e novos parceiros. A dívida de gratidão estende-se a todos. 

Cletus I. Springer

Diretor

ANEXO

Resultados detalhados por área estratégica de ação

	3.1 Agricultura sostenible y gestión sostenible de bosques y otros recursos naturales.

La OEA adoptará las siguientes medidas en esta esfera:

	a) Actuar como foro regional para:

	i) Llevar adelante el diálogo sobre enfoques integrados para usos y planificación alternativa de la tierra.


	i) En noviembre de 2010 el DSD compiló y analizó experiencias de cuatro países de las Américas para 

comprender mejor las opciones disponibles para hacer frente a la pérdida y degradación de la formación, las funciones y la capacidad reducida de almacenamiento de carbono, entre otras propiedades del suelo. Esas experiencias han sido intercambiadas entre expertos de primera fila en materia de protección del suelo, y representantes de gobiernos, organizaciones no gubernamentales y entidades académicas, a través del grupo de especialistas en suelos de la UICN. http://www.oas.org/dsd/EnvironmentLaw/Events/CDWRH.pdf

	
	El DSD llevó adelante un diálogo referente a la planificación de usos alternativos de la tierra a través de cuatro talleres realizados en el contexto de la evaluación de impacto en la sostenibilidad del proyecto de soja ejecutado en Paraguay, Uruguay y Argentina con la finalidad de proporcionar información para la formulación de una política integrada: http://www.oas.org/DSD/EnvironmentLaw/trade/Soja/Librosoja.pdf. Además se promovió el diálogo a través de la correspondiente mesa redonda sobre la soja. 

Llevó adelante el diálogo en materia de enfoques integrados para usos y planificación alternativos de la tierra a través de diálogos dentro del Consejo para el Desarrollo Integral (CIDI) y a través de la Reunión Ministerial, la Red Interamericana de información sobre Biodiversidad (IABIN), la Red Interamericana de Recursos Hídricos y la participación, por ejemplo, en el Foro de las Naciones Unidas sobre los Bosques.

	Facilitar la adopción de estrategias y políticas integradas, en coordinación con otras instituciones, tales como…, según corresponda, para atender las necesidades de acceso apropiadas tecnologías y a la gestión sostenible de los recursos naturales a en nuestra región, así como el mejoramiento de la calidad de vida de los segmentos rurales más pobres de la sociedad. Se debería hacer especial hincapié en regiones  y países afectados por procesos de desertificación, dentro del marco de la Convención de las Naciones Unidas de Lucha contra la Desertificación

	ii) En el período del presente informe, la contribución del DSD a la publicación “Trade and Sustainable 

Land Management in the Context of Drylands” (“Comercio y Gestión Sostenible de Tierras en el Contexto de Tierras Áridas”). ICTSD Selected Issue Briefs, Centro Internacional de Comercio y Desarrollo Sostenible, Ginebra, Suiza,

http://www.oas.org/dsd/documents/tradeslmdrylandsfinalsept2007.pdf ha sido usada para respaldar el diálogo referente al papel que puede cumplir el comercio contribuyendo a hacer frente a prácticas insostenibles en tierras áridas en el contexto del plan de acción decenal enmarcado en la Convención de las Naciones Unidas de Lucha contra la Desertificación. 

	b) Promover el intercambio de información para:

	i) Respaldar a los gobiernos en su proceso de establecimiento de una red interamericana de intercambio de información y  prácticas óptimas relacionadas con agricultura sostenible, gestión sostenible de bosques y otros temas conexos, teniendo en cuenta otras iniciativas y programas multilaterales, regionales y nacionales en esas esferas, como el Programa de Redes de Desarrollo Sostenible (PRDS-PNUD).
	i) No ha habido disponibilidad de fondos para establecer redes especializadas en esas esferas. No obstante, el DSD ha proporcionado apoyo a Estados Miembros en ese ámbito a través de diferentes foros, como los de redes temáticas de IABIN sobre polinizadores y especies invasoras y a través de las evaluación del impacto ambiental del proyecto de comercio en que se abordó la sostenibilidad de la caña de azúcar y del melón en Costa Rica y Guatemala, y de la palma africana y el aceite de palma en Ecuador, y del ganado en pie en Colombia. Se ha intercambiado información a través de más de cinco talleres en la región y presentaciones en foros como la OCDE. 

	
	El DSD se ocupó de promover un intercambio de información y experiencias adicionales en la esfera de la forestación y la agricultura sostenibles a través de una sesión de diálogo de políticas centrado en la importancia de la biodiversidad y los ecosistemas forestales en materia de crecimiento económico y equidad en América Latina y el Caribe en el contexto de la serie de diálogos de políticas de Río+20 que tuvo lugar en la Sede y dio lugar a mensajes clave transmitidos a la Presidencia de la Conferencia y a los Estados Miembros sobre ese tema:

 http://www.oas.org/en/sedi/dsd/rio+20/Documents/5_Dialogue-Forests_Key_Messages.pdf
Además el DSD colaboró con el Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) en una iniciativa titulada “Biodiversidad y Ecosistemas: Por qué son importantes para el Crecimiento Sostenido y la Equidad en 

América Latina y el Caribe.” En el informe “América Latina y el Caribe, una superpotencia de biodiversidad”, elaborado en el marco de esta iniciativa, se examinan los costos y beneficios financieros y económicos  derivados de la gestión sostenible de los ecosistemas de la región, así como la contribución de la biodiversidad y de los ecosistemas a las actividades productivas en diversos sectores. En el capítulo sobre forestación, preparado por el DSD en colaboración con otras entidades interesadas, se examina la composición de los recursos forestales en América Latina, el papel de los servicios de los ecosistemas en la economía de la región en cada sector, medio de subsistencia y mercado, y los costos de un escenario de persistencia de la situación actual en comparación con los de un escenario de gestión sostenible de los ecosistemas (GSE). Dicho informe ha sido distribuido a miles de interesados en todo el mundo: http://www.latinamerica.undp.org/content/dam/undp/library/Environment%20and%20Energy/biodiversity/Report_ENG.pdf 



	c)  Brindar colaboración para:

	i) Elaborar planes de acción y/o llevar a cabo, a solicitud de Estados Miembros, de proyectos de conservación y uso sostenible de recursos naturales, tales como protección de cuencas hidrográficas y recursos sensibles de la biodiversidad.
	i)  Más de 120 pequeñas donaciones de US$20.000 otorgadas a ONG, universidades, herbarios y museos en

las Américas para digitalización de datos sobre biodiversidad en el marco de IABIN.

	
	En el contexto del proyecto de Protección Ambiental y Desarrollo Sostenible del Sistema del Acuífero Guaraní (SAG) se elaboró un Plan de Acción Estratégica (PAE) y un Análisis de Diagnóstico Transfronterizo (ADT). También se llevaron a cabo proyectos piloto para evaluar la interrelación entre la actividad agrícola y los recursos sensibles relacionados con el SAG. 

Se proporcionó respaldo a los gobiernos de El Salvador, Guatemala y Honduras para la ejecución de un plan de desarrollo sostenible para el Plan y Reserva de Biósfera de Trifinio, incluidas medidas relacionadas con producción sostenible de café.

	
	Se facilitó la adopción de estrategias y políticas integradas, inclusive a través de más de 30 talleres organizados por sí solo o en colaboración con la FAO, el IICA y la UNESCO; ahora se están elaborando planes de acción estratégica para la conservación de recursos naturales en las cuencas del Río de la Plata y del Río Negro (Chaco). Se promovieron enfoques alternativos a la gestión de la tierra; se dio respaldo a 14 proyectos de desarrollo sostenible de nivel comunitario innovadores en América Central y el Caribe. En el marco de esta iniciativas organizaciones de la sociedad civil en Belize, Costa Rica, El Salvador, Grenada, Guatemala, Honduras, Nicaragua, la República Dominicana,  Saint Kitts y Nevis y Trinidad y Tobago recibieron sendas donaciones de US$50.000 para ejecutar proyectos de demostración en energía limpia y eficiencia energética, resiliencia a peligros naturales, transporte sostenible, gestión de desechos y gestión de recursos hídricos. Tras recibir, conjuntamente con el Instituto de Economía y Derecho Ambiental del Paraguay, el Premio Cristal en el Mercado de Desarrollo Global de 2008: Agricultura Sostenible para el Desarrollo, el DSD implementó, en el período del informe, el proyecto “Pago por Servicios de Ecosistemas y  Agricultura Sostenible" para respaldar la aplicación de la Ley de pago por servicios de los ecosistemas en Paraguay  y aumentar el bienestar socioeconómico de 500 familias, protegiendo y mejorando, simultáneamente, la capacidad de los servicios de los ecosistemas mediante la implementación de un conjunto de prácticas agroforestales combinado con un Plan de Pagos por Servicios de Ecosistemas (PSE). El proyecto versaba sobre tres sitios piloto ubicados en el Departamento de San Pedro, que comprende una parte del Bosque Atlántico del Alto Paraná (PAAP), junto con otros ecosistemas sensibles.



	3.2 Recursos hídricos, tierra y salud

La OEA adoptará las siguientes medidas en esta esfera:

	a) Actuar como foro regional para:

	i) Respaldar, con el consentimiento 

de los Estados de que se trate, mecanismos de diálogo y cooperación intergubernamental en la elaboración de políticas, estrategias y gestión integrada de recursos hídricos, conforme a  normas jurídicas internacionales pertinentes, y gestión integrada de tierras. 
	i)  Promoción del diálogo sobre políticas de agua en las Américas con entidades especializadas de los Estados Miembros y con el BID, la OPS; la CAF, el Banco Mundial, WFF, la TNC, GWP, la UICN, la AIA, WWC, UNESCO, IICA, GICC.

	
	Publicaciones en el contexto del programa ISARM Américas en alianza con la UNESCO: Aspectos socioeconómicos, ambientales y climáticos de los acuíferos transfronterizos en la Américas (ISARM-Américas III) OEA-UNESCO – Estrategia de gestión de acuíferos transfronterizos (ISARM-Américas IV). OEA-UNESCO 

Tres reuniones de puntos focales del Programa OEA-UNESCO ISARM- Américas respaldaron el fortalecimiento del diálogo. 

	
	Contribuciones a diálogos de políticas y mesas redondas de la OEA, sesiones del Consejo Permanente y de la CIDI relacionadas con gestión de recursos hídricos.

Serie de diálogos de política de Río+20, sesión sobre Gobernanza del Agua que dio lugar a mensajes clave que se transmitieron al Presidente de la conferencia y a los Estados Miembros: http://www.oas.org/en/sedi/dsd/rio+20/Documents/3_Dialogue-Water_Key_Messages.pdf
-“Diálogos de política sobre cambio climático: desafíos y oportunidades para las Américas” http://www.oas.org/en/sedi/dsd/PoliticalDialogues.asp

	ii) Facilitar y fortalecer el diálogo para

hacer frente a los problemas que crean vínculos entre degradación ambiental y salud, en respaldo de la iniciativa de los Ministro de Salud y Ambiente de las Américas (HEMA), con la participación de la Organización Panamericana de la Salud y el Programa de las Naciones Unidas para el Medio Ambiente.

	ii)  Contribuciones  al Quinto Informe de Evaluación sobre Impactos del Cambio Climático, adaptación y vulnerabilidad (WG-II) de UN-GICC, autoría directriz del capítulo sobre “Riesgos emergentes y razones de preocupación sobre el cambio climático”.

	
	-SHRU-Brasil (Proyecto sobre desechos sólidos): cooperación técnica para mejorar la gestión del medio ambiente urbano en Brasil, que  incluye la revisión del reglamento vigente y del marco jurídico de los desechos sólidos y su compatibilidad con otros reglamentos vigentes. Armonización de la legislación basada en el tema, elaboración de propuestas, programas y proyectos sobre la cuestión.



	(iii) Respaldo para iniciativas en plena 
colaboración con la Organización Panamericana de la salud para integrar medidas encaminadas a suministrar agua y saneamiento de calidad adecuadas para la población.


	iii) Contribución al análisis de la publicación del BID/Habitat de la ONU “ACCESO AL AGUA Y AL SANEAMIENTO PARA TODOS Y EL DERECHO AL AGUA EN LA REGIÓN AMERICANA” en el contexto del Séptimo Diálogo Interamericano sobre el Agua. http://www.iadb.org/en/topics/water-sanitation/access-to-water-and-sanitation-for-all-and-the-right-to-water,4861.html

	iii) Promover enfoques intersectoriales 
a la gestión integrada de recursos hídricos conforme al derecho internacional pertinentes, y a la planificación del uso de la tierra, integrando las dimensiones ecológicas, económicas y sociales en el diseño de los programas y proyectos.

	iii) Se promueven enfoques intersectoriales en todas las iniciativas de la OEA en la región y dentro de los proyectos que se estén ejecutando.

	b) Promover el intercambio de información para:

	i) Respaldar medidas que alienten la difusión y el  intercambio de información y experiencias en materia de gestión de recursos hídricos y tenencia y gestión de la tierra  entre los países del Hemisferio fortaleciendo mecanismos y redes de información. 
	i) Sistemas de información elaborados en el marco de la ejecución del plan de acción estratégico de la Cuenca del Río Bermejo, el proyecto CONEA PROSAR, el Plan Trifinio y el Proyecto del Sistema del Acuífero Guaraní.

	
	Se respaldó la 56ª mesa redonda de políticas sobre “Estadísticas ambientales: Desafíos para el sector productivo en América Latina y el Caribe"

	ii) Respaldar y promover reuniones especiales tales como Foros Mundiales del Agua y el Diálogo Interamericano sobre Gestión del Agua a nivel hemisférico, y respaldar reuniones subregionales para facilitar el debate entre autoridades del agua y la sociedad a la que afecte la gestión del agua. 
	ii) El DSD es un asociado clave en el Proceso de las Américas del Foro Mundial del Agua. Durante este período de información el DSD había participado en Marsella 2012 y sigue respaldando el proceso encaminado a Corea 2015. En el proceso hacia el foro de Marsella  se proporcionó firme respaldo en el contexto de las seis prioridades y objetivos establecidos en la región. Actualmente el DSD estará respaldando preparativos para el 7º Foro Mundial del Agua – Proceso político, temático y regional del Sexto y el Séptimo Foros Mundiales del Agua (Marsella 2012 y Corea 2015).

	
	Durante este período de información el DSD coorganizó el Séptimo Diálogo Interamericano sobre el Agua (D7), esfuerzo que fue reconocido por la AG/RES. 2780-O/13): Promoción de la Gestión Integrada de Recursos Hídricos en las Américas.
 

	
	La Estrategia Interamericana de Participación Pública en un proceso de adopción de decisiones sostenible (ISP) es compartida con autoridades que se ocupan de la gestión del agua en el contexto de reuniones respaldadas por la OEA. 

	iii) Intercambiar prácticas óptimas, difundir información y facilitar debates relacionados con el fortalecimiento de marcos de política, institucionales y jurídicos, para hacer frente a problemas de degradación de recursos del agua y de la tierra y los nexos entre degradación ambiental y problemas de salud.


	iii) El DSD respaldará el desarrollo y la aplicación de mecanismos para difundir lecciones aprendidas y prácticas óptimas en el proyecto de gestión integrada de recursos hídricos transfronterizos (DELTAMERICA) en América Latina y el Caribe  para promover el aprendizaje Sur-Sur, crear y aplicar mecanismos de difusión de las lecciones que se estén aprendiendo en proyectos relacionados con aguas internacionales en América Latina y el Caribe y mejorar la capacidad de gestión integrada de recursos de la tierra y del agua.

	iv) Fortalecer el diálogo de política entre la Organización Panamericana de la Salud y la  OEA para fomentar la promoción e iniciativas relacionadas con agua y salud.  
	iv) En asociación con la Organización Panamericana de la Salud en el programa “Rostros, Voces y Lugares de los Objetivos de Desarrollo del Milenio” en la elaboración de estudios de casos para promover el cumplimiento de metas relacionadas con agua y salud en regiones específicas de América Central.

	c) Proporcionar cooperación para:

	i) Respaldar a los Estados Miembros en la formulación y ejecución de programas de acción estratégica relativos a gestión integrada del agua para promover el desarrollo sostenible.
	i) Organismo ejecutor regional de proyectos multinacionales encaminado a promover la gestión integrada de recursos hídricos y la gestión sostenible de la tierra. A través de esos proyector se formularon o se están formulando programas de acción estratégica (PAE) para las siguientes cuencas: 
- Programa Marco de la Cuenca del Plata : Se  está ejecutando un proyecto de US$10,7 millones, financiado por el FMAM, en colaboración con el Programa de las Naciones Unidas para el Medio Ambiente, el Comité Intergubernamental Coordinador para la Cuenca del Plata (CIC) y los Gobiernos de Argentina, Bolivia, Brasil, Paraguay y Uruguay.  A través del proyecto se procura preparar un Programa de Acción Estratégica (PAE) para coordinar medidas e inversiones en la Cuenca del Plata a fin de lograr la utilización sostenible de sus recursos hídricos, con adaptación a la variabilidad y al cambio del clima, mitigando sus impactos negativos y aprovechando las oportunidades que esa variabilidad y cambio puedan brindar.

-Cuenca del Río Amazonas: Un proyecto de US$7,2 millones financiado por el FMAM para la gestión integrada y sostenible de recursos hídricos transfronterizos en la referida cuenca, considerando la variabilidad y el cambio del clima. Organismo ejecutor para la primera fase del proyecto que está siendo ejecutada por la Organización del Tratado de Cooperación Amazónico (OTCA).

- Cuenca del Río Bravo:  Proyecto destinado a llevar adelante la gestión integrada de la cuenca del Río Bravo a través de la creación de un programa de acción general integrado basado en ecosistemas, en los principios de gestión integrada de recursos hídricos y en el uso sostenible a lo largo de la cuenca. El PAE está destinado a crear los mecanismos socioeconómicos y de política necesarios para aplicar el programa de acción acordado y generar las reformas necesarias. El PAE promoverá asimismo la gestión coordinada de la cuenca por los interesados participantes.

- Programa de acción estratégico para la Amazonia brasileña (PRODEAM): El proyecto, ejecutado en colaboración con el Gobierno del Brasil, contribuye a consolidar un plan de desarrollo para la región amazónica brasileña actualizando la base de datos regional para proporcionar modernos sistemas de información tecnológica. 

- Aplicaciones satelitales para seguimiento del agua (CONAE-PROSAT): Un programa de creación de sistemas satelitales y aplicaciones conexas basadas en seguimiento de la humedad del agua para mejorar las condiciones socioeconómicas y reducir la vulnerabilidad a los peligros naturales extremos en la región. 

- Cuenca trinacional TRIFINIO -Honduras: Programa de desarrollo sostenible de la región transfronteriza de Honduras, El Salvador y Guatemala; un nuevo programa de acción estratégica está siendo elaborado. 

- Cuenca del Río San Francisco: El PAE formulado por el DSD para la Cuenca del Río San Francisco va a promover un enfoque integrado para la planificación y gestión de los recursos hídricos de la Cuenca.

- Cuenca del Río Bermejo: Respaldó la implementación del Programa de Acción Estratégica para la Cuenca Binacional del Río Bermejo (elaborado con respaldo del DSD entre 1997 y 2000) para ayudar a los gobiernos de Argentina y Bolivia a hacer frente a las causas raigales de los principales problemas ambientales que afectan a la referida cuenca.

	ii) Establecer, entre los Estados Miembros, mecanismos de gestión integrada de recursos hídricos, teniendo en cuenta la participación pública en el proceso de adopción de decisiones. 
	ii) Un conjunto de directrices y experiencias en proyectos de gestión de recursos hídricos en América Latina fue preparado como parte del proyecto DELTAMERICA para facilitar el diálogo entre las autoridades del agua y la sociedad: http://www.oas.org/DSD/WaterResources/documents/DELTA.pdf

	iii) Respaldar a los Estados Miembros en sus esfuerzos encaminados a fortalecer la capacidad institucional y los programas de políticas, regulatorios y legales relacionados con la implementación de prácticas de gestión integrada de recursos hídricos y de la tierra, incluida la rehabilitación de ecosistemas.


	iii) Respaldo técnico proporcionado a México a través de un proceso de diálogo en su Asamblea Legislativa en el contexto de la reforma continua del agua. Examen del proyecto de ley de Gestión Ambiental Nacional de Grenada y respaldo para Paraguay y la República Dominicana para el fortalecimiento de los marcos jurídicos relativos al pago por servicios de los ecosistemas hidrológicos. 

	
	Programa de creación de capacidad de una semana de duración sobre pago por servicios de ecosistemas, incluidos marcos jurídicos e institucionales implementados en la región de Trifinio y en la Amazonia peruana para más de 100 autoridades y gobiernos municipales y altos funcionarios gubernamentales: http://www.oas.org/es/sedi/dsd/elpg/Cursos/4Edicion.asp
http://www.oas.org/es/sedi/DSD/ELPG/Cursos/PSA/3Edicion.asp

	iv) Respaldo para actividades de Estados Miembros en la formulación y ejecución de programas y proyectos orientados a hacer frente a peligros para la salud causados por la degradación ambiental, incluidas amenazas a la calidad del agua que entrañen  problemas vinculados con desechos peligrosos y contaminantes orgánicos persistentes.
	iv) El DSD orientó un proceso de consulta encaminado a la elaboración de un plan de acción regional para la implementación de SAICM en América Latina y el Caribe. El DSS elaboró una base de datos sobre Sustancias Tóxicas Persistentes para América Latina y el Caribe http://www.oas.org/en/sedi/dsd/ELPG/pastProjects/soundChemicalsManagement.asp , así como directrices para transferir experiencias entre América del Sur y América Central, sobre sustancias tóxicas persistentes. 

	
	SHRU-Brasil (Proyecto sobre Desechos Sólidos): cooperación técnica para mejorar la gestión del entorno urbano en Brasil, que incluye la revisión del reglamento y marco legal actual sobre desechos sólidos y su compatibilidad con otros reglamentos vigentes. Armonizar la legislación basada en el tema, elaborar propuestas, programas y proyectos en el tema. 

	
	Seguimiento y evaluación de la calidad del agua que se están llevando a cabo dentro del marco del proyecto de la Cuenca del Plata. Se reforzarán las redes de seguimiento básicas en cursos compartidos sobre agua para contribuir al seguimiento de las condiciones físicas y químicas. Se están elaborando estudios sobre salud y saneamiento para la aplicación de medidas coordinadas en la Cuenca del Plata.

	
	Se respaldó en Honduras y Guatemala la ejecución de dos proyectos piloto en el marco de la Iniciativa de la OEA sobre Comunidades Sostenibles en América Central y el Caribe, al mismo tiempo que se dio respaldo a las condiciones de subsistencia de comunidades rurales.

	v) Respaldo para Estados Miembros en diseño y ejecución de programas y proyectos de gestión sostenible de la pesca y desarrollo de la acuicultura sostenible.
	v) Se dio respaldo al Gobierno de Jamaica en la ejecución del proyecto “Evaluación de la Vulnerabilidad Costera ante el Cambio Climático en Jamaica”, para evaluar y hacer frente a la vulnerabilidad ante el cambio climático de los sectores pesqueros de las comunidades de Whitehouse (Parroquia de Westmoreland)  y Black River (Parroquia de St. Elizabeth). 

	
	Elaboración de estrategias de conservación y uso sostenible de los ecosistemas en la Cuenca del Plata, con especial hincapié en humedales, ecosistemas ribereños y conservación de la fauna ictica, en el contexto del proyecto de la Cuenca del Plata.

	vi) Respaldo para Estados Miembros en el avance de la elaboración de programas y políticas institucionales que permiten el reconocimiento de humedales como ecosistemas indispensables para la recarga de acuíferos, la conservación de la 
biodiversidad y el suministro de agua de calidad adecuada, así como el fortalecimiento de actividades que garanticen la riqueza ecológica de los humedales.
	vi) Acuerdo de cooperación celebrado con la Secretaría de la Convención de RAMSAR para promover la consecución de metas comunes, intercambio de datos, conocimientos e información pertinentes para la conservación de la biodiversidad de humedales y la gestión sostenible en las Américas y la elaboración y ejecución de proyectos conjuntos relacionados con el Plan Estratégico de RAMSAR y los mandatos del DSD, tales como la propuesta de proyecto “Valoración de Servicios de Ecosistemas” con implementación por el PNUMA, ejecución a cargo del DSD y financiamiento del FMAM, que forma parte de la Estrategia Regional de RAMSAR para la Conservación y el Uso Sostenible de Humedales Altoandinos. 



	3.3 Gestión de riesgos de peligros naturales. 

La OEA adoptará las siguientes medidas en esta esfera:

	a) Servir como foro hemisférico para respaldar actividades nacionales, regionales y hemisféricas encaminadas a::

	i) Promover el desarrollo sostenible reduciendo la vulnerabilidad de la infraestructura económica y social frente a peligros naturales en planes nacionales de desarrollo. 
	i) DSD: (i) elaboró “buenas” prácticas para hacer frente a problemas apremiantes en áreas críticas; (ii) promovió la formación de redes de información e intercambio de conocimientos y transferencia de “buenas” prácticas, inter alia a través de la Red Interamericana de Mitigación de Desastres (RIMD), y (iii) respaldó las funciones de formulación de políticas de diversos órganos de la OEA, como la Asamblea General, el Consejo Permanente y sus diverfsos comités, el Sistema Interamericano, especialmente el  CIRDN y  la Comisión de Seguridad Hemisférica.

	ii) Promover mecanismos públicos/privados de gestión de riesgos de peligros naturales que reduzcan sustancialmente las pérdidas de vidas, prevengan y reduzcan daños potenciales y reduzcan los efectos del período de recuperación de desastres.


	ii) Desde 2010 otros dos Estados Miembros ratificaron la Convención Interamericana para facilitar la asistencia en casos de desastre: Nicaragua el 6 de agosto de 2010 y Colombia el 24 de enero de 2013. Esas dos ratificaciones adicionales se agregan a las realizadas por Panamá en 1995, Uruguay en 2000 y la República Dominicana en 2009.

 El DSD siguió abogando por la Convención como único acuerdo regional jurídicamente vinculante del mundo en cuestiones de asistencia humanitaria en casos de desastres.

	
	La RIMD ha patrocinado seminarios y diálogos en torno al tema de LA Gestión de Riesgos de Desastres. Algunos ejemplos son (i) la Capacitación sobre Teledetección Aplicada a Mitigación de Desastres, coorganizada y copresentada con la Comisión Nacional Argentina para Actividades Espaciales (CONAE), en el Centro Espacial Teófilo Tabanera del Instituto de Altos Estudios Espaciales Mario Gulich, en La Falda, Córdoba, en septiembre de 2009; (ii) el taller regional de peritos en prospección hidrográfica, en Managua, en noviembre de 2009, que fue presentado en colaboración la Organización Meteorológica Mundial (OMM) y el Instituto Colombiano de Estudios Meteorológicos y Ambientales (IDEAM), y (iii) el Seminario sobre Aumento de la Resiliencia a Peligros Naturales en el sector Turismo de las Américas, que se llevó a cabo en Santo Domingo, República Dominicana, en noviembre de 2010, como parte de la Segunda Reunión Interamericana de Ministros y Autoridades de Alto Nivel sobre Desarrollo Sostenible. También como parte de la serie de diálogos en el marco de Río+20, patrocinada por el DSD en 2012, la RIMD copatrocinó un diálogo sobre el tema Reducción de Riesgo de Desastres: Una cuestión de Buen Gobierno.



	iii) Aumentar la sensibilización pública y la adopción de decisiones en la planificación del desarrollo difundiendo mapas de zonas propensas a desastres. 


	iii)  Se siguen difundiendo mapas de peligros elaborados por el DSD en el marco del Proyecto de Mitigación de Desastres en el Caribe (PMDC) a través de la página de Recursos de Mapeo de Peligros Naturales del PMDC:  http://www.oas.org/cdmp/document/seismap/

	iv) Promover medidas de protección frente a pérdidas causadas por desastres respaldando la labor de instituciones de financiamiento para el desarrollo y del sector de seguros encaminada a mejorar la gestión de riesgos de peligros naturales.
	iv) Con respaldo del Banco Mundial, el DSD fue el organismo ejecutor del Proyecto de Legislación de Emergencia en el Caribe (PLEC), cuyo objetivo fue crear capacidad legislativa para mejorar los marcos jurídicos e institucionales para estados de emergencia y apropiaciones presupuestarias en once países de la CARICOM y en la República Dominicana. Además el proyecto estuvo encaminado a formular recomendaciones sobre la manera de mejorar los canales legislativos y los procedimientos administrativos durante e inmediatamente después de que sobrevenga un desastre natural. A través de una lista de comprobación puesta a consideración de los legisladores se procuró respaldar el flujo efectivo de recursos en condiciones de desastres fue uno de los resultados clave del proyecto, así como los perfiles de legislación de emergencia elaborados para cada país beneficiario. La creación de capacidad el diálogo y el entrenamiento fueron aspectos medulares de este proyecto.  http://www.oas.org/en/sedi/dsd/ELPG/pastProjects/caribbeanEmergency.asp

	v) Alentar la participación del sector privado y la sociedad en actividades de preparación para desastres y de prevención basadas en la comunidad.
	v) El DSD respaldó la Gestión de Riesgos de Desastres y Adaptación al Cambio Climático en todas las secretarías, órganos y entidades especializadas de la OEA,  como la Comisión Interamericana de Mujeres (CIM) y el Instituto Interamericano del Niño (IIN):

El DSD trabajó con la Secretaría Ejecutiva de la CIM en la redacción de un estudio de política sobre Protección de Derechos de la Mujer Orientada por el Género durante emergencias complejas y las secuelas de las mismas ,y ha trabajado con esa secretaría en la redacción de propuestas para respaldar la integración de la Gestión de Riesgos de Desastres en los diferentes ministerios e institutos de las Américas.

La SEDI/DSD ha trabajado también con el IIN en la redacción de un estudio de política sobre Derechos del Niño en Gestión de Riesgo de Desastres, un documento de posición que sirve de base para la política de la OEA-INN sobre Gestión de Riesgo de Desastres y derechos del niño. 

Se elaboró una política de integración para la OEA, que abarca todas las secretarías, órganos y organizaciones especializadas de la Organización. Ella respalda foros y la formulación de políticas en diversas esferas y publica un documento de política en que se destacan causas de desastres y condiciones previas de vulnerabilidad.

La Gestión de Riesgos de Desastres ha sido integrada también en todos los otros departamentos y programas de la SEDI, así como en otras secciones y programas de la SEDI/DSD. Los siguientes son ejemplos:

1. Gestión de Riesgos de Desastres (GRD) y Turismo, con la organización y presentación de un seminario en el contexto de la Segunda Reunión Interamericana de Ministros y Autoridades de Alto Nivel competentes en Desarrollo Sostenible, en Santo Domingo, en 2010.  En el Perú se realizó un estudio sobre GRD en el Sector Trismo en el marco de una Evaluación de Necesidades de Países financiada por el Departamento de Estado de los Estados Unidos a través de su Misión Permanente ante la OEA; 

2. GRD y Comercio: se está llevado a cabo una evaluación de riesgos del comercio en el Caribe con el respaldo financiero del Gobierno del Canadá;

3. La Resiliencia de las Comunidades a los Desastres fue integrada también como uno de los cuatro pilares del proyecto de Solicitudes de Propuestas (SP) sobre Comunidades Sostenibles en América Central y el Caribe, financiado por el Departamento de Estado de los Estados Unidos. En la primera fase de adjudicó respaldo financiero a tres proyectos: dos en Guatemala y uno en Saint Kitts y Nevis. Se prevé que la segunda fase incluya también pequeñas donaciones para resiliencia de las comunidades en América Central y el Caribe, y

4. La GRD está firmemente integrada en todos los proyectos sobre gestión integrada de recursos hídricos (GIRH) transfronterizos; a saber, los proyectos del FMAM y el PNUMA “Gestión Sostenible de los Recursos Hídricos de la Cuenca del Plata con respecto a los Efectos de la Variabilidad y el Cambio Climático” y “Gestión Sostenible de de Bosques en el Ecosistema Transfronterizo del Gran Chaco”. Asimismo, en el contexto de la GIRH, la SEDI/SDS respalda la elaboración de algoritmos y aplicaciones de procesamiento de imágenes de observación satelital de la Tierra para mitigación de desastres con la Comisión Nacional Argentina para Actividades Espaciales (CONAE).


	vi) Respaldo para la aplicación de las resoluciones de la Asamblea General y la CIDI sobre reducción de vulnerabilidad a peligros naturales.
	vi) El DSD se desempeñó como secretaría técnica del Grupo de Trabajo Conjunto del Consejo Permanente y la CIDI entre 2009 y 2012, en que el Plan Interamericano fue respaldado por la Asamblea General (AG/Res. 2750 (XLII-O/12). La SEDI(DSD proporcionó respaldo técnico a cinco reuniones técnicas realizadas en Washington, DC en 2010 y 2011, y a los debates mantenidos por el grupo de trabajo conjunto que dio lugar al Plan Interamericano y al “Diagnóstico y Curso de Acción Sugerido” del Grupo de Trabajo Conjunto sobre Mecanismos Existentes para Prevención de Desastres y Respuesta y Asistencia Humanitaria entre los Estados Miembros (GTC/DAH-12/11 rev. 3 corr.1).

	
	Con la contribución financiera de la Comisión Cascos Blancos de Argentina, a través de su Fondo Especial, el DSD elaboró un sistema de seguimiento y evaluación en línea para la implementación del plan Interamericano, al que se puede acceder a través del portal basado en la Web de la Red Interamericana de Mitigación de Desastres (RIMD).

	
	Todos los esfuerzos del DSD respaldan la implementación de resoluciones de la AG y de la CIDS sobre peligros naturales.



	vii) Promover el fortalecimiento de sistemas de alerta temprana centrados en las personas, en especial sistemas cuyas señales de alerta sean oportunas e inteligibles para quienes corren riesgos, y que tienen en cuenta las características demográficas, de género, culturales y de condiciones de vida de las audiencias-objetivo.


	vii) En 2010 la RIMD presentó en la Sede de la OEA dos mesas redondas, sobre “Sistemas de Alerta Temprana (SAT) sobre Inundaciones, centradas en la comunidad: La experiencia centroamericana” y ”Gestión de llanuras inundables sin impacto desfavorable en zonas costeras y adaptación al cambio climático y a la variabilidad del clima”. Y entre 2009 y 2010 se presentaron dos foros virtuales sobre Buenas prácticas sobre “Riesgos y fenómenos hidrológicos extremos: Alerta temprana sobre inundaciones y capacidad de resiliencia”., así como uno sobre teledetección aplicado a mitigación de desastres.

	
	Con el respaldo financiero de los Gobiernos de Alemania y de la República Popular China, SEDI/DSD trabajó con los organismos nacionales competentes en preparación para desastres y respuesta a los mismos de los siete Estados Miembros del Istmo Centroamericano (Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicaragua y Panamá) y la República Dominicana para elaborar y publicar un manual armonizado para el diseño, la instalación y el funcionamiento de sistemas de alerta temprana (SAT) para inundaciones, centrados en la comunidad. También diseñó e implementó una base de datos en línea para el registro de SAT sobre una pluralidad de peligros Actualmente la SEDI/DSD, a través de su Programa de Gestión de Riesgos y Adaptación al Cambio Climático (RISK-MACC), proporciona apoyo técnico a los Estados Miembros participantes para la adopción del manual y de la base de datos en línea..

	
	En coordinación con el Centro Para la Investigación y Planificación del Desarrollo Maya Sotzíl, el DSD implementó  un proyecto piloto para fortalecer la capacidad de las comunidades indígenas de prevenir y mitigar los riesgos de desastres naturales en la Cordillera Central de Guatemala, centrada en el saber tradicional de esas comunidades en materia de gestión de riesgos, creación de un sistema de alerta temprana y  un sistema de respuesta y adoptando prácticas productivas sostenibles como labor de adaptación al cambio climático. 

	viii) Considerar las características y necesidades especiales de los Pequeños Estados Insulares en Desarrollo y otros países vulnerables en relación con la adaptación a los efectos desfavorables del cambio climático y de la variabilidad del clima y, en ese sentido, concederles, en cuanto se considere apropiado, especial atención en cuanto a facilitarles recursos financieros, transferencia de tecnología y creación de capacidad.  
	viii) El DSD proporcionó respaldo técnico para dos reuniones del Grupo de Trabajo de la CARICOM sobre Cambio Climático, destinadas a llevar adelante la implementación de la Estrategia Regional de la CARICOM sobre Cambio Climático y Desarrollo Sostenible; respaldó los preparativos de los Estados Miembros de la CARICOM para la participación en conferencias de la CMNUCC en Dinamarca y México.

Véase la referencia adicional a evaluaciones de necesidades nacionales de reforzar los Sistemas naturales de Gestión de Riesgos de Desastres y mejoramiento de la Coordinación y Cooperación Hemisféricas.



	b) Alentar el intercambio de información para:

	i) Facilitar la interpretación de  la información sobre peligros naturales.
	i) En ese objetivo se centró el Segundo Encuentro Hemisférico, realizado en Santa Marta, Colombia, con el tema ‘De la Teoría a la Práctica.’ Véase también la referencia que antecede a Capacitación en Teledetección Aplicada a Mitigación de Desastres, coorganizada y copresentada por la Comisión Nacional Argentina para Actividades Espaciales (CONAE) en el Centro Espacial Teófilo Tabanera  del Instituto de Altos Estudios Espaciales Mario Gulich, en La Falda, Córdoba, en septiembre de 2009, y en el Taller Regional para peritos en hidroprospección realizado en Managua en noviembre de 2009.


	ii) Reducir la vulnerabilidad a peligros naturales a través de preparación para emergencias, planificación, inversión e investigación científica. 

	ii) El Programa OEA-Cascos Blancos ha proporcionado respaldo técnico en varios Estados Miembros para la elaboración de sus redes y sistemas nacionales de voluntarios. Ejemplos: 1) Sistema Nacional de Voluntarios de CONRED (Guatemala) ; (2) Fortalecimiento del Sistema Nacional de Gestión de la Protección Civil, la Prevención y Mitigación de Desastres y Gestión de Información sobre Refugios y Logística en El Salvador, y (3) Sistema Nacional de Voluntarios SINAGERT, en Honduras.

El Programa OEA-Cascos Blancos proporcionó socorro y respuesta humanitarios ante diversos desastres, organizó y presentó talleres y seminarios y respaldó el fortalecimiento de mecanismos subregionales para preparación para desastres y respuesta ante los mismos.

	iii) Reducir o eliminar los efectos destructivos de fenómenos peligrosos recurrentes experimentados por las personas y su infraestructura económica y social a través de la aplicación de apropiadas medidas de reducción de riesgos.


	iii) El DSD implementó el proyecto “Evaluación de la Vulnerabilidad Costera ante el Cambio Climático en Jamaica” para evaluar y hacer frente a vulnerabilidades causadas por el cambio climático en la infraestructura socioeconómica, y propone estrategias de adaptación basadas en la comunidad. El proyecto se centró en la atención de desafíos para comunidades cuyos medios de subsistencia dependen del sector de la agricultura y la pesca.



	iv) Respaldar redes establecidas para el intercambio de experiencias y métodos de previsión y mitigación de fenómenos que constituyan peligros naturales.
	iv) Sobre la base del acuerdo de cooperación suscripto por la SG/OEA y la Secretaría de la Estrategia Internacional de las Naciones Unidas para Reducción de Desastres (UNISDR) SEDI/SDS coorganizaron y copatrocinaron dos sesiones de la Plataforma Regional de las Américas: una en marzo de 2011 en Nuevo Vallarta, Nayarit, México, y otra en noviembre de 2012 en Santiago de Chile. La SEDI/SDS participó también en la última sesión, en mayo de 2014, en Guayaquil, Ecuador, y es miembro del Comité Asesor de la Plataforma Regional. La SEDI/DSD ha preparado el Informe Regional para la Plataforma Mundial en las cuatro sesiones mundiales, desde 2007 y  hasta la última, en 2013, presentando los informes regionales para las bienales de 2010-2011 y 2012-2013.

	c) Proporcionar cooperación para:

	i) Promover actividades de base comunitaria en materia de prevención, preparación, mitigación y respuesta en caso de desastres.


	i) En coordinación con la Fundación Pro-Petén, el DSD implementó un proyecto piloto para reducir el riesgo de incendios en zonas silvestres en Guatemala fortaleciendo capacidades de gestión integrada de incendios en actividades productivas agrícolas de dos comunidades, diseñó e implementó protocolos de gestión de incendios en zonas silvestres y sistemas de alerta temprana, creó, equipó y capacitó a dos comisiones sobre incendios en zonas silvestres a nivel comunitario y municipal en detección y respuestas inmediatas, como sendas brigadas comunitarias.

	ii) Identificar evaluaciones de peligros naturales y la evaluación de riesgos financieros, económicos y físicos.
	ii) En la región de CAPRADE el DSD llevó a cabo un estudio de caso sobre Gestión de Riesgo de Desastres en el sector del Turismo del Perú, elaborado por el SDS, que sirvió de base para una evaluación de necesidades nacionales en la región y que fue presentado en la Vigésima Reunión de CAPRADE, en Lima, en julo de 2014 y proporcionó lecciones pertinentes y experiencia práctica.  

	
	Evaluación de Necesidades de Países para Reforzar Sistemas de Gestión de Riesgo de Desastres y Mejorar la Coordinación y Cooperación Hemisféricas:

Con el apoyo financiero del Departamento de Estado de los Estados Unidos a través de su Misión Permanente ante la OEA, la SEDI/SDS ha venido realizando evaluaciones de necesidades de países para mejorar sistemas nacionales de GRD en sectores clave, basados en estudios de casos e intercambios de buenas prácticas en tres subregiones seleccionadas de las Américas: (i) el Istmo Centroamericano y la República Dominicana, (ii) la Comunidad del Caribe (CARICOM), y (iii) los Estados andinos miembros del Comité Andino para la Prevención y Atención de Desastres (CAPRADE).

En  el caso del Istmo Centroamericano, el análisis y los debates se basaron en una evaluación de necesidades de países realizada en Honduras. En ese estudio y en los debates realizados en un encuentro regional en 2013 se destacó la necesidad de crear sistemas de alerta temprana; en especial integrando sistemas centrados en la comunidad que aprovechen el saber ancestral y redes y capacidades comunitarias, con datos e información proporcionados por tecnología satelital y de radar de última generación. En coordinación con la Secretaría Ejecutiva del Centro de Coordinación para la Prevención de los Desastres Naturales en América Central (CEPREDENAC) y sus miembros, que son además los Puntos Focales Operativos Nacionales de la RIMD en la región, se realizó un estudio comparativo para examinar complementariedades entre el Plan Interamericano para Prevención y Respuesta ante Desastres y la Política Centroamericana de Coordinación de la Asistencia Humanitaria para la Gestión Integral de Riesgos (PCGIR) y su plan Regional, y en el contexto del proceso de consultas para el Marco post-2015 de la ONU para la  Reducción del Riesgo de Desastres.

En el caso de la región de la CARICOM, el análisis y el debate se basaron en un análisis de evaluación de necesidades llevado a cabo en Santa Lucía, que se centró en planificación física y ambiental. El estudio fue presentado y ulteriormente analizado en junio de 2014 en la primera reunión del subcomité sobre Planificación Física y Ambiental de la Estrategia General de Gestión de Riesgo de Desastres (GRD), que está siendo ejecutado por la Agencia Caribeña para Gestión de Emergencias Producidas por Desastres (CDEMA). El estudio sirve así para establecer un parámetro de referencia e identificar criterios de seguimiento y evaluación de la Estrategia de la CDM en la esfera de la planificación física y ambiental.

	
	Véase, supra, la referencia al proyecto “Evaluación de la Vulnerabilidad Costera al Cambio Climático en Jamaica”. 

	iii) Promover prácticas y normas de construcción resistentes a peligros.


	iii) En coordinación con HOPE Nevis Incorporated el DSD implementó en cada una de las cinco parroquias de Nevis un proyecto piloto para crear resiliencia de las comunidades a las sequías, las inundaciones y otros peligros naturales en una comunidad mediante la aplicación de prácticas preventivas sostenibles para salvaguardar a las comunidades de peligros y dotar a la población local del saber y las aptitudes técnicas necesarios para prepararse, responder a las secuelas de peligros inducidos por la naturaleza y el ser humano, y minimizarlos.

	
	A través del Proyecto de Elaboración de Normas de Construcción para Haití, el DSD realizó una labor encaminada a asegurar la compatibilidad de las Normas de Construcción haitianas con las normas que están siendo elaboradas por otros países de la CARICOM. El parámetro de referencia para este proyecto fue una evaluación llevada a cabo en Haití en 2004: http://www.oas.org/dsd/Nat-Dis-Proj/HBSD/Background.htm


	
	El DSD, como titular de la Presidencia del Comité de Desarrollo Físico y Medio Ambiente de la CDEMA, está ayudando a promover la adopción de códigos y normas de construcción bien concebidos en los Estados Miembros del CDEMA.

	
	Las disposiciones de los códigos de construcción formaron parte del marco jurídico evaluado a través del Proyecto de Ley sobre Emergencias en el Caribe (PLEC) y se sensibilizó a los países beneficiarios sobre la promoción de prácticas de construcción resistentes a peligros.

	iv) Ayudar a realizar auditorías de vulnerabilidad y riesgos de comunicaciones de emergencia y servicios cruciales para promover la seguridad de la vida humana y la reducción pérdidas.
	iv) El DSD, con el apoyo de Canadá, está trabajando en una evaluación de Peligros Naturales y otros riesgos para el Comercio Sostenible en el Caribe.



	v) Promover el estudio del uso de incentivos de reducción de la vulnerabilidad y mitigación de peligros en el sector de los seguros de inmuebles.
	v) El DSD  se ha ocupado de los incentivos a la reducción de la vulnerabilidad y de la mitigación de peligros en el sector de los seguros de inmuebles a través de los diferentes programas de capacitación y creación de capacidad realizados en la región. 

En abril de 2010 la SEDI/SDS organizó y presentó en Santa Marta, Colombia, el segundo Encuentro Hemisférico, que se centró en mecanismos y redes nacionales para la reducción de riesgos, con el tema ‘De la Teoría a la Práctica’. El encuentro fue copatrocinado por la Secretaría de UNISDR en el contexto de su Plataforma Regional para Reducción de Riesgos de Desastres en las América. El Tercer Encuentro Hemisférico ha sido programado para noviembre de 2014, con el respaldo financiero del Departamento de Estado de los Estados Unidos y de su Misión Permanente ante la OEA.

El portal basado en la Web de la RIMD siguió operando, proporcionando una base de datos en línea con información sobre organismos nacionales competentes, los Puntos Focales Operativos Nacionales de la RIMD y otras entidades pertinentes; expertos; documentos y publicaciones; noticias; un calendario de eventos, y buenas prácticas.
La Base de datos en línea de buenas prácticas ha sido alimentada con experiencias prácticas reunidas a través de llamamientos a la presentación de buenas prácticas en los Encuentros Hemisféricos de la Red y las sesiones de la Plataforma. A la fecha la base de datos está poblada con más de 130 buenas prácticas.


	vi) Facilitar capacitación técnica y difusión de información.
	vi) Más de 12 talleres de capacitación ejecutados individualmente y en colaboración con CDEMA, CAPRADE y CEPREDENAC

	vii) Respaldar la incorporación de metas y objetivos de mitigación de peligros naturales en planes nacionales de desarrollo, la adopción de apropiados códigos de construcción y procedimientos de zonificación y la preparación, el fortalecimiento y la aplicación de planes regionales sobre reducción de desastres.
	vii) Véase, supra, la referencia al Proyecto de Elaboración de Buenas Prácticas para Haití 

	
	Convocó a un importante evento lateral durante el Foro Urbano Mundial que tuvo lugar en abril de 2013 y un coloquio de Alcaldes, en Miami, en diciembre de 2013, sobre el tema “Hacia Comunidades Sostenibles y Resilientes en las Americas"

	viii) Respaldar la coordinación  de actividades internacionales y nacionales encaminadas a la preparación de perfiles de vulnerabilidad y planes de inversiones para reducir la vulnerabilidad a los desastres naturales.
	viii) El DSD, con el apoyo de Canadá, está trabajando en una evaluación de Peligros Naturales y otros Riesgos al Comercio Sostenible en el Caribe.

	
	Siguió respaldando la implementación del Marco de Acción de Hyogo (MAH) en las Américas y del plan Estratégico Interamericano para la Política sobre Reducción de la Vulnerabilidad, Gestión de Riesgos y Respuesta a Desastres, a través de la preparación y presentación del Informe Regional para las Américas, en  Ginebra, en la Tercera y Cuarta Plataformas Globales de la UNISDR (2011 y 2013, respectivamente).



	  3. 4 Conservación y uso sostenible de la biodiversidad 

La OEA tomará las siguientes medidas en esta área:

	a) Actuar como un foro regional para:

	i) Promover enfoques integrados con respecto al uso de la tierra que incorporen  la conservación y el uso sostenible de la biodiversidad en la planificación del uso de la tierra y el proceso de gestión del suelo.


	i) El DDS continuó promoviendo la incorporación de la biodiversidad y la gestión de ecosistemas en el diseño e implementación de sus proyectos en los dos diálogos de políticas celebrados por el Departamento.



	ii) Promover el debate sobre biodiversidad en el ámbito interamericano para poder llevar adelante estrategias de conservación y uso sostenible de la biodiversidad.


	ii) Un constante debate tiene lugar dentro del ámbito de los comités ejecutivos de la Iniciativa para Especies Migratorias del Hemisferio Occidental (WHMSI, por sus siglas en inglés) y de la Red Interamericana de Información sobre Biodiversidad (IABIN, por sus siglas en inglés).  El valor y uso de los corredores biológicos en el contexto de la migración anual de la Mariposa Monarca fue el tema del evento del Día de la Tierra 2014, organizado por el DDS con apoyo de las misiones permanentes de Canadá, Estados Unidos y México. El proyecto Mesoamérica 2020 también intenta avanzar los debates sobre Prácticas de Conservación de la Biodiversidad en los Estados Miembros Mesoamericanos.

	iii) Promover redes, tales como la Red Interamericana de Información sobre Biodiversidad (IABIN) y otras acciones y actividades que facilitan el intercambio de información y la conservación y uso sostenible de la diversidad biológica y apoyan el logro de los objetivos señalados en las convenciones mencionadas anteriormente. Además, explorar el desarrollo de Iniciativa para Especies Migratorias del Hemisferio Occidental, de manera que refleje los intereses y prioridades de todos los Estados miembros.


	iii) El DDS finalizó exitosamente el Proyecto del Fondo para el Medio Ambiente Mundial, a través del cual se adjudicaron 127 (de un promedio de $10.000) donaciones para la creación de contenido y datos a 18 países para digitalizar datos clave sobre biodiversidad sobre una plataforma geoespacial que permita productos de valor agregado para la toma de decisiones. La base de datos IABIN continua siendo utilizada por funcionarios encargados de la gestión de la biodiversidad en los estados participantes para apoyar el proceso de toma de decisiones. El proyecto IABIN creó un foro que fomenta la colaboración y coordinación técnica entre los Estados miembros para la recopilación, intercambio y uso de la información sobre biodiversidad pertinente a la toma de decisiones sobre gestión de los recursos naturales, conservación y educación para promover el desarrollo sostenible en la región.

	
	El DDS está ayudando a mejorar la valorización de los servicios ambientales en siete países andinos y Costa Rica, en virtud de la Iniciativa para Especies Migratorias del Hemisferio Occidental y en colaboración con la Convención de RAMSAR sobre los Humedales. 

	
	La Iniciativa para Especies Migratorias del Hemisferio Occidental trabaja con directores de organismos a cargo de la flora y fauna (vida silvestre) y otras altas autoridades como un mecanismo hemisférico no vinculante de cooperación, para conservar las especies migratorias en común.

	
	La Iniciativa Mesoamérica 2020 lanzada por la OEA con el apoyo del Servicio Federal de Pesca y Vida Silvestre de los Estados Unidos en junio de 2014: 1) trabajará con partes clave para abordar las dimensiones humanas subyacentes en cuanto a la conservación de especies y ecosistemas, y 2) fortalecerá la capacidad de los individuos y de las instituciones mesoamericanas de ser los guardianes de la tierra y garantizar un futuro sostenible.

	iv) Facilitar la adopción de estrategias y políticas integradas para abordar las necesidades de acceso, transferencia e incorporación de tecnologías de producción adecuadas y gestión sostenible de los recursos en nuestra región, en términos mutuamente acordados, así como mejorar la calidad de vida de los segmentos rurales más pobres de la sociedad, en coordinación con otras organizaciones, y promover el diálogo para evitar la duplicación de esfuerzos.  Debe hacerse especial hincapié en entender los vínculos entre los procesos de desertificación y biodiversidad, las funciones y servicios del ecosistema, los temas relacionados con el agua y el cambio climático.


	iv) La Iniciativa de Comunidades Sostenibles en América Central y el Caribe de la OEA ha implementado, en colaboración, 22 proyectos innovadores de demostración en cuatro esferas importantes: energía renovable, gestión de residuos, resiliencia a los desastres naturales y soluciones de transporte sostenible.

	
	Prestó apoyo a la implementación de un Proyecto piloto en Ecuador sobre la iniciativa de Producción de Ciclo Cerrado (CLCP, por sus siglas en inglés),  la cual dio lugar a: (1) la creación y aprobación de un Programa Nacional de Producción de Ciclo Cerrado; (2) la certificación del primer producto Cradle to Cradle envasado en América Latina y el Caribe; (3) el establecimiento de un nuevo centro de producción más limpia para Ecuador; y (4) la inclusión de un capítulo/ texto dedicado en el Plan de Desarrollo Nacional: “Plan para el Buen Vivir 2013-2017”.  Esta intervención sentó las bases para un programa más extenso, con financiación del Departamento de Estado de los Estados Unidos, con la participación de Colombia, Panamá y Trinidad y Tobago.

	v) Fortalecer la capacidad de los Estados miembros de promover la gestión forestal sostenible y hacer frente a las prácticas ilegales, según la legislación nacional, mediante la promoción del cumplimiento de la legislación forestal y la gobernabilidad en los ámbitos nacional, sub-nacional, regional y subregional, incluida la colaboración con organizaciones intergubernamentales y no gubernamentales y con el sector privado, según corresponda.


	v) IABIN, ReefFlx y WHMSI, todos apoyaron mejores prácticas mundiales a fin de minimizar la deforestación y la degradación del suelo y proteger las áreas críticas de megabiodiversidad. 



	
	Se realizaron dos programas de una semana de duración cada uno para el desarrollo de capacidades sobre Pagos por Servicios Ambientales, que incluyó la implementación de marcos institucionales y legales para apoyar estos esquemas con respecto a los bosques en la región de Trifinio y en la Amazonia peruana para más de 100 autoridades municipales y funcionarios gubernamentales.

	
	Prestó apoyo a la capacitación realizada por la Red de Observancia y Aplicación de la Normativa Silvestre – ROAVIS –) para 26 jueces y fiscales en Honduras, con el propósito de abordar las prácticas ilegales relacionadas con la vida silvestre y los bosques, a fin de promover el cumplimiento de la legislación forestal.  Esta capacitación recibió apoyo financiero del Departamento de Justicia y del Departamento del Interior de los Estados Unidos.

	vi) Apoyar la implementación y el cumplimiento eficaz, en los ámbitos nacional y subnacional, de la legislación, políticas y normas en materia de comercio ilegal de especies en peligro de extinción y protección de la flora y fauna silvestres, incluso a través de la implementación de CITES, así como la promoción de estrategias para abordar la pérdida de hábitat para la vida silvestre.


	vi) Se finalizó el diseño del Programa Interamericano de Desarrollo de Capacidades de Derecho Ambiental para el Poder Judicial (entre lo que se incluye la implementación de la CITES y la promoción de estrategias para abordar la pérdida de hábitat de la fauna silvestre) que sería puesto en marcha en 2015; continuó prestando apoyo a la implementación de la Convención para la Protección de la Flora, de la Fauna y de las Bellezas Escénicas Naturales de los Países de América y de la Convención sobre el Comercio Internacional de Especies Amenazadas de Fauna y Flora Silvestres (CITES); prestó apoyo a la labor del Comité Permanente del Grupo de Trabajo sobre CITES y los medios de subsistencia; prestó apoyo a la labor de capacitación en Guatemala para los fiscales en materia ambiental de la región de América Central con respecto a la puesta en marcha de CITES, organizó un diálogo sobre implementación de las prioridades fundamentales de CITES, lo cual dio lugar a una mayor colaboración entre el DDS y la Secretaría de la CITES; prestó apoyo a los Estados miembros en la implementación de una reciente lista sobre cinco (5) especies de tiburones en la CITES.


	b)  Promover el intercambio de información para:

	i) Prestar apoyo a los gobiernos en el manejo de la Red Interamericana de Información sobre Biodiversidad para promover estándares compatibles y medios de recolección, comunicación e intercambio de información interoperable, pertinente a la toma de decisiones y al desarrollo de capacidades sobre conservación y uso sostenible de la biodiversidad.


	i) Se creó el Gateway de Integración de Datos y Análisis (DIAG, por sus siglas en inglés), el cual ofrece una visión adaptada del contenido en el sistema para los usuarios de IABIN y presenta la información producida por las cinco redes temáticas de IABIN (RT). Además, permite que el usuario consulte y busque contenido en el sistema, agregue el contenido a un mapa interactivo y efectúe el análisis de los datos de múltiples RT permitiendo el acceso de más de 70 bases de datos desarrolladas por IABIN, a más de 2800 bases de datos de Data Basin y servicios de mapa. 



	ii) En coordinación con los gobiernos, determinar las brechas en el conocimiento y nuevas áreas de interés, así como un temario de investigación para apoyar la conservación y uso sostenible de la biodiversidad.


	ii) Las cinco redes temáticas de IABIN en especies y especímenes, ecosistemas, especies invasoras, áreas protegidas y polinizadores, así como la base de datos sobre pagos por servicios ambientales (PSA) respaldaron las mejores prácticas y lecciones aprendidas basadas en iniciativas de mercado para la elaboración de políticas medioambientales.

	
	Prestó apoyo a la labor de los Estados miembros en el análisis de tendencias de las transacciones de los Pagos por Servicios Ambientales (PSA) y con los desafíos y contribuciones de los marcos jurídicos e institucionales para la implementación de esquemas de PSA que podrían convertirse en un producto importante de valor agregado en la toma de decisiones sobre la protección de la biodiversidad.

	iii) Mejorar la cooperación regional para la gestión de la biodiversidad mediante el intercambio de experiencias y conocimientos sobre áreas protegidas y hábitats naturales.
	iii)  A través de las bases de datos de las Áreas Protegidas y de los Parques Marinos de IABIN y de los talleres relacionados al tema, se intercambió información regional y transfronteriza entre los países, lo cual permite una mejor gestión del corredor biológico.

	
	Se mejoró la cooperación a través de la Iniciativa del Hemisferio Occidental de Especies Migratorias (WHMSI) con las Secretarías para las Convenciones RAMSAR y CMS (Convención sobre la conservación de las especies migratorias de animales silvestres).



	iv) Crear y fortalecer la capacidad de abordar temas críticos en el ámbito regional, tal como especies invasoras, especies migratorias, el declive en las poblaciones de anfibios, el tráfico de fauna silvestre y la diseminación de enfermedades zoonóticas y de la fauna silvestre, entre otros.


	iv) Se creó la Red de Especies Invasoras de IABIN (I3N), la cual incorpora información de países en todas las Américas para apoyar la detección y gestión de especies exóticas invasoras. I3N ofrece desarrollo de capacidades y una variedad de herramientas electrónicas para la gestión de la información y el mejor acceso a la información. Se adjudicaron 21 donaciones de $10.000 cada una para digitalizar datos sobre especies invasoras en 15 países.

	v) Desarrollar el Sistema Global de Sistemas de Observación la Tierra (GEOSS) y desarrollar capacidades en los estados miembros para participar activamente en el desarrollo de capas de datos y evaluación de la información ambiental en lo que se relaciona con el desarrollo sostenible y la protección de la salud humana y la biodiversidad.
	v) Se trabajó extensamente con GEOSS en iniciativas de monitoreo global, tal como la Enciclopedia de la Vida (EofL) y la Infraestructura Mundial de Información en Biodiversidad (GBIF).

	
	Se prestó apoyo al Programa de Naciones Unidas para el Medio Ambiente (PNUMA), siendo coautores del capítulo III: Relaciones entre cambios ambientales y bienestar humano en ALC en: “Perspectivas del medio ambiente: América Latina y el Caribe. GEO LAC 3”. Disponible en línea en:

http://www.pnuma.org/geo/geoalc3/Doc%20COMPLETO/GEO%20ALC%203%20WEB%20VERSION%20C.pdf


	c) Ofrecer cooperación para:

	i) Llevar adelante proyectos regionales, subregionales y bilaterales para la gestión y el uso sostenible de la diversidad biológica, lo que incluye la fauna silvestre y los bosques, formular estrategias y considerar planes de acción coordinada para manejar los ecosistemas naturales y los recursos biológicos compartidos por dos o más países.
	i) Se adjudicaron más de 120 pequeñas donaciones de $10.000 cada una para organizaciones no gubernamentales, universidades, herbarios y museos en las Américas a fin de digitalizar los datos sobre biodiversidad, de acuerdo a IABIN.

	
	Con la asistencia del Comité Permanente d WHMSI, el DDS seleccionó y financió seis propuestas de hasta US$20.000, basadas en concurso para respaldar la labor de conservación de las especies migratorias marinas y los hábitats que representan una mayor preocupación. La iniciativa WHMSI también está implementando el Plan de Acción del Marco de Corredores Aéreos en las Américas y Aves Migratorias para 2014-2020, el cual se encuentra actualmente bajo revisión por el Consejo de WHMSI y que será presentado a CMS COP en noviembre de 2014.

	
	El DDS está trabajando para entender mejor el impacto de la variabilidad y del cambio climático en los pagos y compensaciones por servicios ambientales como una estrategia de adaptación de subsistencia y para optimizar las contribuciones financieras al verdadero potencial del servicio en dos áreas seleccionadas con cuencas hidrográficas transfronterizas como estudios de casos en la región andina y/la cuenca del Río Amazonas, cubiertos por Climate Outlook.

	ii) Apoyar a los países, después de presentar una solicitud conjunta acordada, a determinar nuevas áreas protegidas en la región, y para formular planes para la gestión de las áreas protegidas y zonas de amortiguamiento con características similares, y a establecer, restaurar y consolidar los corredores biológicos, tal como se acordó conjuntamente por los países donde se ubicarían las Áreas Protegidas.
	ii) Se adjudicaron siete pequeñas donaciones para poner en marcha, actualizar y mantener una base de datos accesible a través de Internet para áreas protegidas en varios países de las Américas, de acuerdo con la Red Temática de Áreas Protegidas de IABIN. ReefFix ha trabajado para apoyar el Desafío del Caribe, donde el 20% de las áreas marinas estarán bajo gestión sostenible.

	
	Se prestó apoyo, a través de ReefFlx, para establecer la Segunda Área Protegida Marina de Haití denominada: “El área protegida de las Tres Bahías (Parc Marin des Trois Baies)” localizada en el noreste de Haití.

	iii) Promover la gestión integrada del suelo y medidas para combatir la desertificación a través de proyectos de desarrollo sostenible y estudios regionales integrados con el fin de invertir la considerable degradación y erosión del suelo, de acuerdo con la Convención de las Naciones Unidas de lucha contra la desertificación.
	iii) IABIN, ReefFlx y WHMSI todas apoyaron las mejores prácticas para minimizar la deforestación y la degradación del suelo y proteger las áreas de megabiodiversidad de importancia crítica. 

	
	El DDS ha trabajado para contribuir a invertir la tendencia de la degradación del suelo en el Gran Chaco, mediante el apoyo a la gestión sostenible del suelo en los entornos productivos.

http://www.oas.org/dsd/WaterResources/projects/Chaco_esp.asp

	iv) Prestar asistencia a los Estados miembros, a solicitud de los mismos, para fortalecer actividades en apoyo del desarrollo de legislación ambiental para conservar la biodiversidad y los recursos hídricos y para combatir la desertificación.


	iv) Durante este período de informes, el DDS ha prestado apoyo a Grenada en la elaboración de su ley sobre gestión ambiental nacional, a la República Dominicana y Paraguay en su labor relacionada con la elaboración de legislación sobre pagos por servicios ambientales, a México en el proceso hacia una nueva ley sobre recursos hídricos y en la elaboración de un plan de trabajo para la Comisión del Senado sobre Medio  Ambiente y Recursos Naturales.

	v) Fortalecer la capacidad técnica e institucional para la conservación y uso sostenible de plantas, animales y ecosistemas.
	v) IABIN, ReefFIx y WHMSI todas apoyaron las mejores prácticas mundiales destinadas a minimizar la deforestación y la degradación del suelo.

	
	El DDS prestó apoyo a la labor del Grupo de Trabajo del Comité Permanente sobre la CITES y medios de subsistencia y está trabajando actualmente en una serie de medidas para implementar la decisión de la CITES sobre subsistencia que contribuirá al uso sostenible de las plantas, animales y ecosistemas.

	vi) Crear iniciativas de cooperación en los ámbitos hemisférico, regional y subregional entre autoridades encargadas del medio ambiente, recursos naturales y  cumplimiento de la ley, con el objetivo de mejorar la capacidad de detectar y responder eficazmente al comercio ilícito transfronterizo de flora y fauna salvajes, a fin de fortalecer la ejecución de las obligaciones contraídas de acurdo a la CITES.


	vi) El DDS ha apoyado el trabajo de la Red Internacional para el Cumplimiento y la Observancia de Normativas Ambientales, la creación de una red para el cumplimiento de las normas en América del Sur y las actividades de ROAVIS, además de la labor de la Unión Internacional para la Conservación de la Naturaleza (UICN) y la red FIDA.
 

	3.5 Gestión de la Zona Costera y Adaptación al Cambio Climático
La OEA tomará las siguientes medidas en esta esfera:

	a) Promover el intercambio de información para:

	i) Formular políticas y opciones de respuestas eficaces en función del costo y de adaptación a los impactos del cambio climático mundial.


	i) Se continúa prestando apoyo a la labor en este sector por parte de las redes del DDS, en recursos hídricos y mitigación de desastres. Se organizaron cuatro foros de debate de políticas sobre cambio climático con la participación de expertos del CIDI, dos como parte de la serie de diálogos de política sobre cambio climático, apoyado por las Misiones Permanentes de Perú y Francia como anfitriones de COP 20 y COP 21, respectivamente. 

http://www.oas.org/es/sedi/dsd/DialogosPoliticos.asp


	
	Se elaboró la base de datos sobre Pagos por Servicios Ambientales (PSA).

	
	Prestó apoyo al gobierno de Jamaica en la implementación del proyecto “Evaluación sobre la vulnerabilidad costera para el cambio climático en Jamaica”, el cual dio lugar a la formulación de estrategias de adaptación basadas en la comunidad para los sectores pesqueros de las comunidades de Whitehouse (Westmoreland Parish) y del Black River (St. Elizabeth Parish), y para las comunidades del sector agrícola de Darliston (Westmoreland Parish) y Flagaman (St. Elizabeth Parish).

	
	El DDS está trabajando para comprender mejor el impacto de la variabilidad y cambio climático a través de los Pagos y compensaciones por Servicios Ambientales como estrategia de adaptación para medios de subsistencia y para optimizar las contribuciones financieras a fin de aprovechar el verdadero potencial del servicio en dos áreas de cuencas hidrográficas transfronterizas seleccionadas como casos de estudio en la región andina y/o en la cuenca del Amazonas, cubiertos por Climate Outlook.



	ii) Permitir la mayor integración y conexión entre las iniciativas y proyectos que abordan el cambio climático y la mitigación de desastres naturales.


	ii) Se diseñó una política, de toda la OEA, de integración de la gestión del riesgo de desastres, que aborda, entre otras cosas, las conexiones entre la gestión del riesgo de desastres y el cambio climático y las condiciones previas de los desastres que surgen a causa de una planificación de desarrollo deficiente.

	
	Desarrollo de capacidad para que las organizaciones de cuencas fluviales, tales como la CIC, se adapten a los efectos de la variabilidad y cambio climático en los ecosistemas y para los medios de subsistencia de las personas que viven en esas áreas, a través del diseño de Planes de Acción Estratégicos en las cuencas del Plata y del Río Chaco.

	
	IABIN, ReefFIx y WHMSI todas apoyaron las mejores prácticas mundiales para minimizar la deforestación y la degradación del suelo.

	iii) Establecer bases de datos y sistemas de información que permitan que las principales instituciones regionales adquieran, analicen, almacenen y diseminen datos sobre cambio climático y los efectos en los sistemas naturales y artificiales.
	iii) IABIN, ReefFIx y WHMSI todas apoyaron las mejores prácticas mundiales para minimizar la deforestación y la degradación del suelo.

	
	Se elaboró una base de datos sobre legislación en materia de desastres.

	
	Promoción de bases de datos establecidas por el Centro de Cambio Climático de la Comunidad del Caribe (CCCCC).

	iv)  Aumentar los conocimientos sobre el efecto del cambio climático y la emisión del gas de efecto invernadero en los sectores socioeconómicos y en los recursos naturales.
	iv) IABIN, ReefFIx y WHMSI todas apoyaron las mejores prácticas mundiales para minimizar la deforestación y la degradación del suelo.

	
	Véase la referencia al proyecto “Evaluación sobre la vulnerabilidad costera para el cambio climático en Jamaica”.

	
	Apoyó la ejecución de un estudio de la CEPAL sobre los Costos Económicos del Cambio Climático en el Caribe y apoyó al Centro de Cambio Climático de la Comunidad del Caribe (CCCCC) en el diseño de una política, una estrategia y un plan de implementación regional sobre adaptación al cambio climático, que fueron adoptados por los Jefes de Gobierno de CARICOM en 2012.


	b. Ofrecer cooperación para:

	i) Establecer y operar redes de monitoreo de nivel del mar/clima y arrecifes de coral.


	i) A través del Proyecto ReefFix como herramienta de gestión integrada de zonas costeras, el DDS ha trabajado con las Pequeñas Islas Estados en Desarrollo (SIDS, por sus siglas en inglés) para finalizar el análisis de partes interesadas y la valoración socioeconómica con miras a mejorar la supervisión de los recursos marinos para cumplir con los compromisos del SIDS para aumentar la cobertura y la gestión efectiva. ReefFix fue implementado en más de 14 estudios de casos en el Caribe en los siguientes enfoques: (i) metodologías de valoración de bienes y servicios del ecosistema, (ii) intervenciones eficaces en función del costo para mejorar la salud del ecosistema marino, y (iii) técnicas para recaudar ingresos de recuperación de costos y los principios de que el que contamina paga.


	
	Desde que se finalizó exitosamente la Planificación para la adaptación al cambio climático mundial (CPACCC) y la Red de Observación del Nivel del Mar para América Central (RONMAC) en 2001, no se han emprendido nuevas actividades en el monitoreo del nivel del mar. Sin embargo, el DDS continúa prestando apoyo a la labor del Centro de cambio climático de la Comunidad del Caribe, del Sistema de Observación Mundial de los Océanos y a CATHALAC, en el mismo sentido.

	ii) Desarrollar metodologías adecuadas para la evaluación del riesgo y de la vulnerabilidad costera y mapeo.


	ii) A través del Proyecto ReefFix como herramienta de Gestión Integrada de Zonas Costeras, el DDS ha trabajado con SIDS para finalizar el análisis de las partes interesadas y la valoración socioeconómica con miras a mejorar la supervisión de los recursos marinos para cumplir con los compromisos de SIDS y mejorar la cobertura y la gestión eficaz.  ReefFix se ha implementado en más de 14 estudios de casos en el Caribe en los siguientes enfoques: (i) metodologías de valoración de bienes y servicios del ecosistema, (ii) intervenciones eficaces en función del costo para mejorar la salud del ecosistema marino y (iii) técnicas de recaudación de ingresos de recuperación de costos y principios de que el que contamina paga.

	
	Se desarrolló una metodología para evaluar la vulnerabilidad costera en el ámbito comunitario en dos municipalidades de Jamaica a través del proyecto “Evaluación sobre la vulnerabilidad costera para el cambio climático en Jamaica”.



	3.6 Energía Renovable y Promoción de Eficiencia Energética

La OEA tomará las siguientes medidas en este sector:

	a)  Prestar funciones como foro regional para:

	i) Organizar y poner en marcha la Iniciativa de Energía Renovable en las Américas (EREA), encargada de construir alianzas de colaboración para acelerar el uso de tecnologías de energía renovable y eficiencia energética en todas las Américas.


	i) En 2008, EREA efectuó la transición para convertirse en el Programa de Energía Sostenible de las Américas (CSEP).  El objetivo de CSEP era prestar asistencia a los estados miembros para mejorar la sostenibilidad del sector energético en toda la región. Algunos de los sectores que recibieron asistencia fueron: reforma regulatoria y de políticas, desarrollo de capacidad humana e institucional, asistencia técnica y evaluación de recursos, gestión del conocimiento y apoyo financiero.  Además, CSEP dio seguimiento a los mandatos de la XXXVII Asamblea General, organizó la Reunión Interamericana de Autoridades Nacionales y Expertos sobre Energía para el Desarrollo Sostenible (Washington DC) y coordinó las consultas de expertos en energía en el Caribe (Bahamas), en el Cono Sur (Chile) y en América Central (El Salvador).
En 2009, CSEP efectuó la transición a la Alianza de Energía y Clima de las Américas (ECPA), concebido como un mecanismo flexible para acelerar la energía sostenible en las Américas.

	ii) Participación en alianzas sobre energía renovable y eficiencia energética lanzadas en la Cumbre Mundial para el Desarrollo Sostenible.
	ii) El DDS prestó apoyo a la alianza, conocida como Alianza para la Energía Renovable y la Eficiencia Energética (REEEP), al prestar funciones como Secretaría Regional para América Latina y el Caribe.

	
	El DDS prestó apoyo a la implementación de la iniciativa Alianza Global de Energía

Comunitaria (GVEP)”.

	iii)  Promover medidas regulatorias y de políticas que fomenten el uso de energía renovable y las tecnologías de eficiencia energética en las Américas.


	iii) Se puso en marcha el Programa de Energía Sostenible de las Américas (CSEP).  El proyecto estuvo dirigido a aumentar la sostenibilidad del sector energético en el Caribe a través de una mejor gobernanza y gestión.

El proyecto se puso en marcha en Santa Lucía, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, San Vicente y las Granadinas, Antigua y Barbuda y Bahamas. Se desarrollaron y adoptaron seis políticas y planes de acción en Antigua y Barbuda, Bahamas, Dominica, Grenada, Santa Lucía, San Vicente y las Granadinas; se elaboraron proyectos de acuerdos de compra de energía para centrales eólicas de 1.1 MW, una planta geotérmica de 32 MW (en diseño) y una central eólica de 8 MW en Saint Kitts y Nevis.

	
	Se respaldó la redacción y se prestó asistencia en el proceso de consulta para la adopción de la Ley sobre Recursos Geotérmicos de Nevis.

	
	Se prestó apoyo a la Alianza para la Energía Renovable y la Eficiencia Energética en República Dominicana.

	
	A través de la Alianza para la Energía Renovable y la Eficiencia Energética (REEEP), se adjudicaron US$3.806.013 en fondos para proyectos de energía renovable y de eficiencia energética, se financiaron 31 proyectos y se convocaron 12 reuniones de partes interesadas.

	iv) Desarrollar y tener acceso a mecanismos innovadores de financiamiento, adecuados a las características técnicas de las tecnologías de energía renovable y eficiencia energética, adecuados a las necesidades sociales y económicas de una población demográficamente diversa, como  la del usuario final.


	iv) Los países del Caribe están recibiendo asistencia para hacer frente a importantes desafíos con respecto a la comercialización de energía a través de la iniciativa para el fortalecimiento de la Capacidad de Sostenibilidad Energética (conocida como SECBI, por sus siglas en inglés).  En enero de 2015, algunos países elegibles comenzarán a recibir asistencia técnica para ayudarlos a tener acceso a financiamiento y a facilitar las inversiones en proyectos energéticos, basándose en su respuesta al Llamado a Expresiones de Interés lanzada en noviembre de 2014.

	
	El DDS trabajó con el gobierno de Saint Kitts y Nevis para identificar y garantizar un promotor de proyectos y la financiación de oportunidades de proyectos para centrales geotérmicas y eólicas.

	
	El DDS puso en marcha el Programa Caribeño de Financiamiento Solar (CSFP) en Grenada.  El programa estuvo dirigido a aumentar el acceso a sistemas de agua caliente de energía solar para segmentos de la población de ingresos bajos a ingresos medios.

	
	El DDS prestó apoyo en la redacción y negociación del Acuerdo de Compra de Energía para el proyecto geotérmico en Saint Kitts y Nevis.

	
	A través de REEEP, se prestó apoyo a proyectos dirigidos a incentivar bancos para aportar financiamiento para proyectos de energía renovable y eficiencia energética.

	v) Identificar y promover oportunidades de proyectos sobre energía renovable y eficiencia energética en las Américas.


	v) el DDS: (a) continuó su labor con organismos nacionales, regionales e internacionales pertinentes para identificar nuevos proyectos y consolidar los beneficios de proyectos exitosos actuales, incluso a través de un grupo de coordinación de donantes en el Caribe encabezados por la UE; (b) concluyó estudios de previabilidad y evaluaciones de recursos biocombustibles en República Dominicana, El Salvador, Haití y Saint Kitts y Nevis; (c) prestó apoyo en el diseño y desarrollo de instalaciones de etanol en Honduras, Guatemala y El Salvador; (d) apoyó la instalación de una planta de 800 litros/por día de etanol en Catacamas, Honduras en agosto de 2014; (e) prestó asistencia a Chile, República Dominicana, Guatemala y Honduras para determinar acciones concretas y promover la eficiencia energética, a través del Grupo de Trabajo en Eficiencia Energética de ECPA; (f) comenzó la implementación de una Iniciativa de Energía Renovable y Ciencias del Clima: Desafíos en Metrología y Tecnología en las Américas dirigida, entre otras , a desarrollar y desplegar tecnología, mediciones y estándares asociados para implementar eficientemente tecnologías bajas en carbón; (g) convocó un exitoso taller regional en Santa Lucía en agosto de 2014 con la participación de 16 representantes de alto nivel de socios en desarrollo de la región, donde se determinaron las necesidades de capacidad del país en cuanto a energía renovable y eficiencia energética, la reunión y un acuerdo para establecer una base de datos de proyectos y un inventario en línea de expertos en energía renovable y eficiencia energética en la región, que se ubicaría en la Secretaría de CARICOM.

	
	El DDS emprendió un estudio de viabilidad para determinar la viabilidad de la producción de etanol celulósico y su uso en Belize.

	
	El DDS, con el apoyo de los gobiernos de Estados Unidos y Brasil apoyaron los acuerdos bilaterales sobre biocombustibles para promover y desarrollar oportunidades de proyectos de biocombustibles con el objetivo de apoyar el desarrollo como forma de mejorar la sostenibilidad económica, la competitividad y las condiciones socioeconómicas en toda la región. Los países meta incluidos en este acuerdo son: El Salvador, Haití, República Dominicana, Saint Kitts y Nevis, Jamaica, Guatemala y Honduras.

	vi) Intercambiar información sobre tecnologías de energía renovable y eficiencia energética y ofrecer asistencia técnica y capacitación sobre temas relacionados con el desarrollo de la energía sostenible.


	vi) La Alianza de Energía y Clima de las Américas es la plataforma principal utilizada para intercambiar y compartir información sobre energía y clima.

Las siguientes iniciativas de ECPA fueron concebidas con el propósito de ofrecer asistencia técnica y capacitación sobre temas relacionados con el desarrollo de energía sostenible:

· Producción en Ciclo Cerrado en las Américas
· Iniciativa de la ECPA para el Caribe

· Grupo de Trabajo en Eficiencia Energética

· Comunidades de Bajo Carbono en el Caribe (LCCC)

· Iniciativa para el fortalecimiento de la Capacidad de Sostenibilidad Energética (SECBI, por sus siglas en inglés) – Región del Caribe

Iniciativa de Energía Renovable y Ciencias del Clima: Desafíos en Metrología y Tecnología en las Américas. 

Se intercambió información sobre energía renovable/eficiencia energética a través del Mecanismo de Facilitación de ECPA y a través de reuniones del Grupo de Trabajo de Eficiencia Energética de ECPA, presidido por México.

Se realizaron más de 80 talleres sobre energía renovable/eficiencia energética, biocombustibles y producción en ciclo cerrado, también con el apoyo de socios como la Unión Europea, el Centro de Soluciones para la Energía Limpia, la Fundación Clinton, CARICOM, el Carbon War Room y la Alianza para la Energía Renovable y la Eficiencia Energética (REEEP); 12 funcionarios de organismos nacionales capacitados en Eficiencia Energética en los diseños de oficinas y edificios públicos en climas tropicales; 27 funcionarios gubernamentales capacitados en proyectos de financiamiento de energía sostenible en el Caribe; se elaboró una Guía Financiera para Prestamos de Energía Sostenible en el Caribe; se diseñó una Guía para Educadores sobre la Educación Sostenible; se publicó un folleto para maestros sobre Instrucción Integrada y un folleto sobre Ahorre y Aprenda con los Maestros en Energía, preparado para niños. 

	3.7 Desarrollo de Capacidades y Fortalecimiento Institucional para el Desarrollo Sostenible y la Gestión del Medio Ambiente
La OEA tomará las siguientes medidas en esta esfera:

	a)  Actuar como foro para:

	i) Facilitar el diálogo para la consideración de temas técnicos, sociales y económicos en la gestión ambiental, incluidos los derechos que pueden derivar de aquéllos relacionados con los conocimientos tradicionales indígenas, destacando que son temas relacionados con la Organización Mundial de la Propiedad Intelectual (OMPI) y con el Convenio sobre la Diversidad Biológica, que tratan específicamente sobre el tema. 
	i) El DDS continúa impartiendo un curso de capacitación, una vez por año, diseñado para elevar la capacidad de los participantes de negociar e implementar acuerdos de comercio internacional que contengan disposiciones sobre el medio ambiente o una perspectiva de desarrollo sostenible.  Hay un módulo dentro de este curso de capacitación que incluye temas relacionados con los derechos de la propiedad intelectual y las conexiones con la biodiversidad. Durante este período de informes, más de 120 funcionarios gubernamentales participaron en la capacitación. 

	
	El DDS es un socio de la Plataforma de Conocimientos sobre el Crecimiento Verde (GGKP) y del Comité de Investigación y Metrología de la Plataforma de Conocimientos sobre el Crecimiento Verde, cuya misión es facilitar la investigación para la medición del crecimiento verde inclusivo para entender y monitorear mejor las interrelaciones entre el crecimiento económico, el desarrollo social y la sostenibilidad ambiental. Se está produciendo un artículo sobre MEDICIÓN DEL CRECIMIENTO VERDE INCLUSIVO A NIVEL DE PAÍS.

	ii) Facilitar el intercambio de información y experiencias en derecho ambiental y políticas, especialmente, a través de expertos gubernamentales designados por los Estados miembros para participar en las actividades del Foro Interamericano de Derecho Ambiental (FIDA).
	ii) El intercambio de información a través de FIDA, si bien la mayor parte es virtual, debido a restricciones de recursos, fue efectivo. Los puntos focales tienen información sobre temas que puedan surgir sobre el derecho y políticas ambientales, incluidas las actividades del DDS puestas en marcha a través de alianzas con otras instituciones.

	iii) Continuar colaborando a través de FIDA en una labor de cooperación hacia el desarrollo y fortalecimiento del derecho, políticas e instituciones sobre medio ambiente, en colaboración con los estados miembros, reforzar los instrumentos o incentivos de cumplimiento de las normas medioambientales utilizadas por los estados miembros en el establecimiento de sus políticas y legislación.


	iii) Durante este período de informes, el DDS ha prestado apoyo a Grenada en la formulación de la Ley de Gestión Ambiental y la Estrategia de Biodiversidad, a República Dominicana y Paraguay en la labor relacionada al desarrollo de legislación sobre pagos por servicios de ecosistema, a México en el proceso hacia una nueva ley sobre recursos hídricos y en la elaboración de un plan de trabajo para el Comité de Medio Ambiente y Recursos Naturales del Senado. 

	
	El DDS, con la alianza para bosques y el Centro para la Justicia Internacional Cyrus R. Vance, preparó un resumen de mejores prácticas sobre mecanismos de mercado que se hayan utilizado exitosamente para promover la conservación de recursos naturales y promover el desarrollo sostenible en América Latina. Este resumen fue utilizado por socios en un esfuerzo por prestar apoyo a la implementación de los instrumentos e incentivos basados en el mercado que hayan mostrado resultados positivos.

	
	Se lanzó una publicación que se concentra en los marcos jurídicos e institucionales para los Pagos por Servicios Ambientales (PSA): ocho análisis de países que examinan las tendencias y experiencias en la implementación de PSA en Bolivia, Chile, Colombia, Costa Rica, República Dominicana, Ecuador, Panamá y Perú.

	
	Prestó apoyo a la labor de los Estados miembros en el análisis de tendencias en las transacciones de Pagos por Servicios Ambientales (PSA) y a los desafíos y contribuciones de los marcos jurídicos e institucionales en la implementación de esquemas de PSA que podrían convertirse en un producto importante de valor agregado para la toma de decisiones sobre protección de la biodiversidad.



	
	Un programa de desarrollo de capacidades de una semana de duración, sobre pagos por servicios ambientales, que incluyó los marcos jurídicos e institucionales puestos en marcha en la región de Trifinio y en la Amazonía peruana para más de 100 autoridades municipales y funcionarios gubernamentales, incluido el tema sobre la marcos jurídicos e institucionales:

http://www.oas.org/es/sedi/dsd/elpg/Cursos/4Edicion.asp
http://www.oas.org/es/sedi/DSD/ELPG/Cursos/PSA/3Edicion.asp

	
	Prestó apoyo al diálogo entre parlamentarios sobre derecho ambiental y políticas.

	
	Prestó apoyo a la implementación de la Estrategia Interamericana para la toma de decisiones sobre desarrollo sostenible como herramienta para el cumplimiento de las normas ambientales en los Estados miembros, en colaboración con los puntos focales de FIDA.

	iv) Intercambiar información concerniente a las actividades de cooperación en materia ambiental en el territorio de los Estados miembros y desarrollar una lista de programas y proyectos pertinentes, financiados por socios en la cooperación en las Américas.
	iv) Se intercambió información a través de reuniones virtuales y en persona de las redes del DDS para los temas de recursos hídricos, biodiversidad, energía, derecho y gestión de desastres.

 

	
	Lista de programas y proyectos financiados por socios en la cooperación, elaborada por América Central y República Dominicana, debido a las limitaciones y desafíos de financiamiento para dar seguimiento a los muchos proyectos de los socios en la zona.  Sin embargo, el DDS contribuye a las listas y bases de datos actuales, tales como la de la P Plataforma de Conocimientos sobre el Crecimiento Verde (GGKP), Caminos hacia la Prosperidad en las Américas y la base de datos del proyecto de la Unión Europea sobre energía en el Caribe.



	b)  Promover el intercambio de información para:

	i) Promover la colaboración con organizaciones públicas, privadas y de la sociedad civil, interesadas en el derecho y las políticas ambientales.

 
	i) Intercambio regular de información y colaboración realizado con organizaciones públicas, privadas y de la sociedad civil, que incluye la serie de diálogos de política sobre el cambio climático hacia las Conferencias de las Partes XX y XI (COP XX y XI) y la serie de diálogos (de junio 2011 a mayo 2012), que consta de seis sesiones para la Conferencia Rio+ 20; y un evento paralelo a la conferencia en junio de 2012. Además, la colaboración con la sociedad civil continúa, a fin de promover la labor de apoyo a la implementación de la Estrategia Interamericana para la Promoción de la Participación Pública en la Toma de Decisiones sobre Desarrollo Sostenible, especialmente con organizaciones interesadas en las recomendaciones jurídicas con relación a los elementos del principio 10 de Rio (acceso a la información, acceso al proceso y acceso a la justicia).

	
	El DDS cuenta con una nómina de más de 1000 organizaciones interesadas en derecho y políticas, entre las que se incluyen aquéllas registradas para seguir de cerca las actividades de la OEA con las que promueve su labor de fomentar la colaboración.

	ii) Fomentar la colaboración entre expertos sobre derecho y políticas ambientales.
	ii) Se promovió la colaboración el Grupo Asesor sobre Derecho Ambiental del DDS, con expertos dentro del proceso encabezado por PNUMA del Congreso Mundial sobre Justicia, Derecho y Gobernabilidad para la Sostenibilidad Ambiental, la primera Asamblea sobre el Medio Ambiente de Naciones Unidas, con organizaciones parlamentarias, integrantes del mundo académico y con más de 900 miembros de la Comisión Mundial de Derecho Ambiental de la Unión Internacional para la Conservación de la Naturaleza.



	iii) Apoyar el desarrollo y la implementación de las políticas ambientales nacionales e internacionales.


	iii) Se prestó apoyo a la formulación de políticas en áreas estratégicas de acción del PIDS con relación a la gestión ambiental, gestión sostenible del suelo, silvicultura y agricultura, biodiversidad, gestión de la zona costera y adaptación al cambio climático, gestión de recursos hídricos y energía. 

	
	Prestó apoyo al Congreso peruano en el Primer Encuentro Interamericano de Presidentes de los Poderes Legislativos, el cual se centró en la función del Parlamento como el protagonista del Diálogo Efectivo para el Desarrollo Sostenible, el Cambio Climático y la Inclusión Social y abordó el tema del derecho ambiental.

	
	Ofreció aportes a la Política Económica Verde de Barbados y a la Política Nacional de Compras Públicas Sostenibles en el Perú.

	iv) Apoyar a los estados miembros en el cumplimiento de los compromisos adquiridos a través de los acuerdos ambientales y en la toma de decisiones relacionadas con el desarrollo sostenible, teniendo en cuenta las dimensiones ambientales, económicas y sociales.


	iv) Se prestó apoyo directo a la implementación de la Convención para la protección de la flora, de la fauna y de las bellezas escénicas naturales de los países de América, CITES, Convención Marco de las Naciones Unidas sobre el Cambio Climático (UNFCCC, por sus siglas en inglés), CBD, RAMSAR, CMS y al Convenio de Estocolmo sobre contaminantes orgánicos persistentes, entre otros, para poner en marcha acuerdos ambientales regionales en el contexto de los pactos comerciales bilaterales (en especial el DR-CAFTA y el Acuerdo de Promoción Comercial Perú - Estados Unidos) y en la elaboración de acuerdos de desarrollo sostenible internacionales, tales como El Futuro que queremos (Rio + 20) y El Camino a Samoa de la Tercera Conferencia Internacional sobre Pequeños Estados Insulares en Desarrollo.

	
	La labor del Comité de Investigación y Metrología de la Plataforma de Conocimientos sobre el Crecimiento Verde en el cual el DDS participa, ha contribuido a este objetivo ofreciendo a los países los indicadores y los datos necesarios que apoyan el proceso decisorio.

	
	Se creó capacidad técnica con respecto a evaluaciones ambientales y de sostenibilidad en el ámbito del comercio en diez países de la región y se incorporó un proceso decisorio integrado con el comercio y el medio ambiente en un curso de capacitación en las Américas.

	v) Generar perfiles de mejores prácticas para el desarrollo sostenible y la gestión ambiental de los corredores de transporte comercial en coordinación con estrategias de integración de infraestructura regional.


	v) El DDS ha prestado apoyo a la labor de la Iniciativa Caminos a la Prosperidad en las Américas (pilar II) sobre facilitación comercial por medio de la selección de mejores prácticas que conectan la gestión ambiental. Se apoyó la labor del Proyecto de Reforma de la Gestión Fronteriza en América Central, así como de la Red Interamericana de Ventanillas Únicas (Red VUCE).  Además, el DDS tiene una compilación de casos y prácticas relacionadas con el desarrollo sostenible y los corredores comerciales en su página web, que se aplican a la región. 

	c) Ofrecer cooperación para:

	i) Desarrollar capacidades para apoyar una buena gestión ambiental, especialmente en los sectores de política ambiental, legislación, normativa y estándares.
	i) Se realizaron más de 100 talleres para desarrollar capacidades para lograr una buena gestión ambiental, y se prestó apoyo técnico a más de 15 países en sectores de política ambiental, legislación, normas y estándares.

	
	Se diseñó el programa Interamericano para el Desarrollo de Capacidad Judicial en Derecho Ambiental.

	ii) Prestar apoyo a los estados miembros para incorporar políticas ambientales en sus planes de desarrollo.
	ii) El DDS prestó asistencia técnica a los Estados miembros en las diferentes iniciativas de formulación de políticas.

	
	El DDS copatrocinó un evento dentro de la Octava Reunión del Grupo de Trabajo Abierto sobre los Objetivos de Desarrollo Sostenible (en colaboración con UNCTAD y la Secretaría de CITES), con concentración en sostenibilidad en la intersección entre el medio ambiente comercial y el desarrollo).

	iii) Crear capacidad, a través del apoyo técnico y analítico, a solicitud de los estados miembros, para realizar evaluaciones de impacto ambiental a fin de minimizar las externalidades económicas, ambientales y sociales.
	iii) Se creó capacidad técnica para realizar evaluaciones comerciales de medio ambiente y sostenibilidad en diez países de la región. Se prestó apoyo a los países de América Central con respecto a sistemas de Evaluación de Impacto Ambiental.

	
	Apoyo al Comité Permanente de la CITES sobre medios de subsistencia para desarrollar un instrumento para evaluar el impacto de la toma de decisiones, de acuerdo a la Convención. 

	iv) Prestar apoyo al desarrollo de legislación ambiental en los estados miembros.
	iv) El DDS prestó apoyo a Grenada en la elaboración de su Ley Nacional sobre Gestión Ambiental y Estrategia de Biodiversidad, a República Dominicana y a Paraguay en su labor relacionada con el desarrollo de legislación sobre pagos por servicios ambientales, a México en el proceso de formulación de una nueva ley sobre recursos hídricos y para desarrollar un plan de trabajo para la Comisión de Medio Ambiente y Recursos Naturales del Senado.
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Figura � SEQ Figure \* ARABIC �2�: Esquema do trabalho do DSD no setor dos recursos hídricos.
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�. 	A versão final deste documento foi distribuída com a seguinte classificação: CIDI/CIDS/doc.2/14 Rev. 1, 


Data: 03 de novembro de 2014


�.	Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA em Assunção, Paraguai, resolução AG/RES. 2816 XLIV-O/14.


�.	� HYPERLINK "http://www.oas.org/legal/english/gensec/EXECUTIVE_ORDER_0801_REV6.doc" \t "_blank" �Ordem Executiva 08-01 Rev. 6�, Anexo D, Seção V, “O Departamento de Desenvolvimento Sustentável”: http://www.oas.org/legal/english/gensec/D_EXECUTIVE_SECRETARIAT_FOR_INTEGRAL_DEVELOPMENT_0801_REV6.doc 


�.	Tratado entre a República de El Salvador, Guatemala e Honduras para o desenvolvimento do Plano Trifinio (entrou em vigor em 28 maio de 1998).


�.	� HYPERLINK "http://www.oas.org/dsd/EnvironmentLaw/Events/CDWRH.pdf" �http://www.oas.org/dsd/EnvironmentLaw/Events/CDWRH.pdf� 


�.	http://www.ecpamericas.org/initiatives/default.aspx?id=65


�.	Inclui a AG/RES. 2780 (XLIII-O/13), "Promoção da gestão integrada de recursos hídricos nas Américas", adotada na Assembleia Geral da OEA realizada na Guatemala em 5 de junho de 2013.





�.	O custo total do projeto é US$61,7 milhões, dos quais US$51 milhões são a contribuição dos cinco países participantes e US$10 milhões provêm do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF). 


�.	A UNISDR define desastre como “uma grave interrupção do funcionamento de uma comunidade ou sociedade que envolve perdas e impactos humanos, materiais, econômicos ou ambientais difundidos, que excedem a capacidade da comunidade ou da sociedade afetada de enfrentá-los usando seus próprios recursos”. 


�.	Desastres naturais são definidos pela UNISDR como “processos ou fenômenos naturais que podem causar perda de vida, lesão ou outros impactos à saúde, dano à propriedade, perda de modos de vida e serviços, ruptura social e econômica ou dano ambiental”.


�.	AG/RES. 2750 (XLII-O/12), aprovada na segunda sessão plenária, de 4 de junho de 2012.


�.	� HYPERLINK "http://www.oas.org/es/sedi/dsd/elpg/Cursos/4Edicion.asp" �http://www.oas.org/es/sedi/dsd/elpg/Cursos/4Edicion.asp� e � HYPERLINK "http://www.oas.org/es/sedi/DSD/ELPG/Cursos/PSA/3Edicion.asp" �http://www.oas.org/es/sedi/DSD/ELPG/Cursos/PSA/3Edicion.asp�


�.	http://www.oas.org/en/sedi/dsd/biodiversity/ReefFix


�.	Trabalho não publicado pela OEA. 


�.	Ver República Dominicana, Acordo de Livre Comércio da América Central (DR-CAFTA), artigo 17.12: Relação com os acordos ambientais: 1. As Partes reconhecem que os acordos ambientais multilaterais de que participam desempenham um importante papel na proteção do meio ambiente, nos planos global e interno, e que sua respectiva implementação desses acordos é crítica para que os objetivos ambientais desses acordos sejam alcançados. As Partes reconhecem ainda que esse Capítulo e o ECA podem contribuir para a concretização das metas desses acordos. Consequentemente, as Partes continuarão a procurar meios para aumentar o apoio mútuo aos acordos multilaterais ambientais de que todos são partes e aos acordos de comércio de que todos são partes; 2. As Partes podem fazer consultas, conforme apropriado, sobre as negociações em andamento na OMC, relativas a acordos ambientais multilaterais.








